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Resumo 

O presente trabalho decorre de uma investigação realizada no âmbito de um estágio curricular 

desenvolvido no Museu Nacional dos Coches, entre outubro de 2024 e janeiro de 2025. O estudo foca-

se na identificação e análise das visitas de personalidades ilustres ao Museu entre 1905 e 1940, um 

período marcado por profundas mudanças políticas, sociais e culturais em Portugal, que influenciaram 

diretamente a trajetória da instituição. 

Fundado em 1905 pela Rainha D. Amélia (1865-1951), o Museu Nacional dos Coches 

destacou-se desde o início pela preservação de uma coleção única de viaturas reais, atraindo figuras de 

grande importância, como membros da realeza, diplomatas e intelectuais. Com a implantação da 

República em 1910, a instituição enfrentou desafios significativos relacionados com a reestruturação 

administrativa e mudanças na gestão do património nacional, mas conseguiu manter-se como um espaço 

central na salvaguarda e promoção da história e identidade cultural portuguesas das épocas 

representadas. 

A pesquisa desenvolvida teve como principal objetivo compreender o impacto que estas visitas 

ilustres tiveram no fortalecimento do papel do Museu como uma instituição cultural relevante, 

especialmente no contexto das relações diplomáticas e sociais da época. Neste contexto, foi realizado 

um levantamento documental exaustivo, que incluiu a análise de fontes primárias e secundárias, 

culminando na elaboração de um guião temático para uma futura exposição temporária. Através deste 

trabalho, pretende-se destacar a relevância das visitas de figuras notáveis para a construção e afirmação 

da identidade do Museu Nacional dos Coches. 

Este estudo visa, assim, contribuir para a valorização da história do Museu Nacional dos 

Carros, proporcionando uma compreensão mais aprofundada do seu papel na promoção do património 

histórico e cultural português, enquanto reflete a interação entre a proteção da memória histórica e as 

exigências de uma sociedade em constante transformação. 

 

Palavras-chave: Museu Nacional dos Coches; Visitantes Ilustres; Estágio Curricular; 

Património; Memória; Iconografia; Arquivo. 
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Abstract 

This work stems from research carried out as part of a curricular internship at the National 

Coach Museum between October 2024 and January 2025. The study focuses on identifying and 

analyzing the visits of illustrious personalities to the Museum between 1905 and 1940, a period that was 

marked by profound political, social, and cultural changes in Portugal, directly influencing the trajectory 

of the institution. 

Founded in 1905 by Queen Amélia, the National Coach Museum stood out from the start for 

preserving a unique collection of royal vehicles, attracting important figures such as royalty, diplomats, 

and intellectuals. With the Implantation of the Republic in 1910, the institution faced significant 

challenges related to administrative restructuring and changes in the management of National Heritage, 

but managed to remain a central space in the preservation and promotion of Portuguese history and 

cultural identity of the eras represented. 

The main aim of the research was to understand the impact that these illustrious visits had on 

strengthening the Museum's role as a relevant cultural institution, especially in the context of the 

diplomatic and social relations of the time. To this end, an exhaustive documentary survey was carried 

out, which included the analysis of primary and secondary sources, culminating in the drafting of a 

thematic script for a future temporary exhibition. This work aims to highlight the importance of visits 

by notable figures in building and affirming the identity of the National Coach Museum. 

This study thus aims to contribute to enhancing the history of the National Coach Museum, 

providing a deeper understanding of its role in promoting Portuguese historical and cultural heritage, 

while reflecting the interaction between the preservation of historical memory and the demands of a 

constantly changing society. 

 

Keywords: National Coach Museum; Illustrious Visitors; Curricular Internship; Heritage; 

Memory; Iconography; Archive. 
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Glossário 

Acervo – Conjunto de bens culturais, objetos e documentos que integram a coleção de uma 

instituição museológica. 

Arquivo – Conjunto organizado de documentos produzidos ou recebidos por uma instituição, 

conservados pelo seu valor histórico e informativo. 

Diplomacia cultural – Utilização da cultura como instrumento de afirmação internacional e 

de construção de relações políticas e simbólicas entre Estados. 

Exposição temporária – Mostra organizada por um período limitado, estruturada em torno 

de um tema específico e sustentada por um discurso expositivo. 

Fontes primárias – Documentos produzidos no período em estudo, como jornais, relatórios, 

fotografias ou correspondência. 

Fontes secundárias – Trabalhos académicos ou estudos interpretativos baseados na análise 

de fontes primárias. 

Guião expositivo – Documento que estrutura a narrativa de uma exposição, definindo 

conteúdos, organização temática e articulação dos elementos expostos. 

Instituição museológica – Entidade dedicada à recolha, conservação, estudo, interpretação e 

exposição de património cultural. 

Mediação cultural – Conjunto de práticas que visam facilitar a interpretação e apropriação 

dos conteúdos culturais por parte dos públicos. 

Memória coletiva – Construção social do passado partilhada por uma comunidade, 

fundamental para a definição da sua identidade. 

Musealização – Processo pelo qual um objeto é retirado do seu contexto original e integrado 

num contexto museológico, adquirindo novos significados culturais e simbólicos. 

Museografia – Conjunto de técnicas e práticas relacionadas com a organização do espaço 

expositivo e apresentação dos objetos. 

Museologia – Disciplina que estuda os museus, as suas funções, práticas e o seu papel na 

sociedade. 

Património cultural – Conjunto de bens materiais e imateriais considerados relevantes para 

a identidade e memória coletiva. 

Património material – Elementos físicos do património, como objetos, edifícios ou coleções. 

Património imaterial – Práticas, representações e conhecimentos transmitidos entre 

gerações. 

Projeção institucional – Processo de afirmação e reconhecimento público de uma instituição 
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a nível nacional e internacional. 

Rede Portuguesa de Museus – Estrutura que promove a qualificação, articulação e 

cooperação entre museus em Portugal. 

Visitante ilustre – Personalidade de relevância política, social, cultural ou diplomática cuja 

presença numa instituição adquire valor simbólico e institucional. 

Lieu de mémoire – Expressão francesa que designa “lugar de memória”, referindo-se a 

espaços, objetos ou práticas onde a memória coletiva se concentra e se transmite. 

New Museology – Corrente da museologia contemporânea que valoriza o papel social dos 

museus, a participação dos públicos e a dimensão crítica das instituições culturais. 
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Introdução  

O presente Relatório de Estágio insere-se no âmbito do Mestrado em História e Patrimónios 

da Universidade Autónoma de Lisboa e resulta do estágio curricular realizado no Museu Nacional dos 

Coches entre os dias 7 de outubro de 2024 e 29 de janeiro de 2025. O trabalho desenvolvido teve como 

foco a investigação das visitas de personalidades ilustres à instituição entre 1905 e 1940, período 

particularmente significativo para a história política e cultural portuguesa. 

A fundação do Museu Nacional dos Coches, em 1905, por iniciativa da Rainha D. Amélia 

(1865-1951), marcou um momento relevante no processo de institucionalização do património histórico 

em Portugal. Desde a sua origem, o Museu destacou-se pela preservação de um conjunto excecional de 

viaturas régias e cerimoniais, testemunhos materiais de práticas políticas, diplomáticas e culturais 

associadas à monarquia portuguesa. Ao longo das primeiras décadas do século XX, a instituição recebeu 

diversas personalidades nacionais e estrangeiras, cuja presença contribuiu para reforçar o prestígio 

simbólico do Museu e a sua projeção cultural. 

A pesquisa realizada procurou identificar e contextualizar essas visitas, analisando a sua 

relevância, o enquadramento histórico e o seu significado no processo de afirmação institucional do 

Museu. Para tal, recorreu-se à análise de fontes primárias e secundárias, incluindo documentação 

arquivística, imprensa histórica e estudos académicos dedicados à história do Património e da 

museologia em Portugal. 

Do ponto de vista metodológico, o trabalho articulou abordagens da história cultural, da 

museologia e da antropologia do Património, permitindo compreender o Museu não apenas como espaço 

de conservação de objetos históricos, mas também como contexto institucional onde se constroem 

narrativas sobre o passado e se produzem significados culturais. Neste sentido, a análise das visitas 

ilustres permitiu observar como determinadas presenças contribuíram para consolidar a visibilidade 

pública da instituição e reforçar a sua posição no panorama cultural e museológico português. 

O relatório encontra-se estruturado em diferentes secções. Inicialmente apresenta-se um 

enquadramento histórico da evolução dos museus em Portugal e da trajetória institucional do Museu 

Nacional dos Coches. Segue-se a descrição do estágio, incluindo a caracterização da instituição, a 

fundamentação teórica, os objetivos e a metodologia adotada. Posteriormente, são analisadas as 

atividades desenvolvidas durante o estágio e os resultados obtidos a partir da investigação realizada. Por 

fim, o relatório integra uma reflexão crítica sobre a experiência formativa e sobre o papel do museu na 

construção de memória e identidade cultural. 
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Apresentação do Plano de Estágio 

Tema 

O Museu Nacional dos Coches, fundado em 1905 por iniciativa da Rainha D. Amélia, 

consolidou-se como uma instituição de referência na preservação do património régio português. Entre 

1905 e 1940, período marcado por profundas mudanças políticas e sociais, o Museu recebeu diversas 

personalidades ilustres, incluindo monarcas, diplomatas e intelectuais, cujas visitas reforçaram o seu 

prestígio e importância cultural. A investigação realizada no âmbito do estágio centrou-se na 

identificação e contextualização dessas visitas, com o objetivo de compreender o seu impacto na 

projeção institucional do Museu e no fortalecimento da sua identidade museológica. A análise baseou-

se em fontes documentais diversas e integrou uma abordagem interdisciplinar, cruzando elementos da 

história cultural, museologia e diplomacia. O estudo pretende contribuir para a valorização do Museu 

como espaço de memória e representação cultural, evidenciando a sua relevância no cenário nacional e 

internacional. 

 

Delimitação 

O estágio no Museu Nacional dos Coches decorreu de 7 de outubro de 2024 a 29 de janeiro 

de 2025, com uma carga horária de dois dias semanais, totalizando sete horas, sob a orientação da 

Professora Doutora Aline Gallasch-Hall de Beuvink e com o apoio de membros da equipa do Museu. A 

investigação desenvolvida centrou-se no período de 1905 a 1940 e adveio de uma análise documental 

aprofundada, incluindo arquivos digitais e jornais digitalizados. O relatório de estágio descreve 

detalhadamente o trabalho realizado e os resultados obtidos, focando-se na identificação de 

personalidades ilustres que visitaram o Museu nesse período, com vista à integração dessas informações 

numa futura exposição temporária. O objetivo principal é compreender o impacto dessas visitas no 

fortalecimento da posição do Museu enquanto centro cultural e explorar as interações entre os visitantes 

e o acervo, destacando-se a influência dessas figuras na construção da identidade museológica da 

instituição, com base em documentação comprovada. 

 

Formulação dos problemas  

Antes do início desta pesquisa densa, foi fundamental definir as questões centrais que 

orientariam o estudo sobre os visitantes ilustres do Museu Nacional dos Coches entre 1905 e 1940. A 

pesquisa suscitou desafios como a identificação das personalidades que visitaram o Museu e a análise 

das relações estabelecidas entre estes notáveis e a instituição, considerando as dinâmicas culturais e 

diplomáticas envolvidas. Além disso, tornou-se essencial situar essas visitas no contexto histórico e 
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social da época, avaliando o impacto de acontecimentos nacionais e internacionais na afluência ao 

Museu. Por fim, a investigação procurou compreender o efeito dessas visitas na consolidação da 

identidade museológica da instituição, na valorização do seu acervo e na sua projeção cultural. Estas 

questões estruturam a pesquisa, permitindo uma análise aprofundada do papel do Museu na história 

cultural de Portugal no início do século XX. 

 

Objetivos 

O estágio teve como principal objetivo proporcionar uma experiência prática densificada, 

complementando a formação académica no domínio da História e Patrimónios. A investigação centrou-

se no estudo das visitas ilustres ao Museu Nacional dos Coches entre 1905 e 1940, permitindo o 

desenvolvimento de competências em pesquisa histórica e análise documental. Além disso, possibilitou 

a aplicação dos conhecimentos teóricos adquiridos no Mestrado a um contexto museológico, 

promovendo a familiarização com a gestão de arquivos e fontes documentais. O estágio permitiu ainda 

uma compreensão mais abrangente do funcionamento interno de um museu nacional, contribuindo para 

a historiografia da instituição. Por último, a elaboração do relatório final consolidou competências de 

redação académica e análise crítica, refletindo os resultados obtidos e a metodologia aplicada. 

 

Justificação 

O estágio no Museu Nacional dos Coches representou uma oportunidade singular para integrar 

a investigação académica com a prática museológica, permitindo o aprofundamento da formação 

adquirida no Mestrado em História e Patrimónios. A pesquisa sobre os visitantes ilustres entre 1905 e 

1940 contribuiu para a valorização do património cultural português, articulando-se com a criação de 

uma exposição temporária e reforçando a importância do Museu na construção de narrativas históricas. 

Além disso, o estágio possibilitou a colaboração com profissionais do setor, a recolha dos seus 

ensinamentos e experiência, potenciando competências de trabalho em equipa e gestão museológica. A 

investigação destacou o Museu como um espaço de representação simbólica, influenciado por fatores 

históricos, patrimoniais e diplomáticos, e evidenciou o impacto das visitas ilustres na projeção 

internacional da instituição. A análise da diplomacia cultural e das relações políticas da época também 

revelou o papel destas visitas na legitimação do Museu como um agente de promoção do património 

nacional. Assim, o estudo reforçou a importância das visitas ilustres na consolidação da identidade 

cultural portuguesa e na afirmação do Museu enquanto referência no panorama museológico. 
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Fundamentação teórica 

O estudo dos visitantes ilustres do Museu Nacional dos Coches entre 1905 e 1940 insere-se 

numa abordagem interdisciplinar que articula história cultural, história social e museologia, oferecendo 

uma perspetiva integrada sobre o papel do Museu no contexto do início do século XX. Inaugurado em 

1905 por iniciativa da Rainha D. Amélia, o Museu destacou-se como um espaço inovador na museologia 

portuguesa, assumindo um papel simbólico tanto durante a monarquia quanto na República. As visitas 

de figuras ilustres reforçaram a sua projeção diplomática e cultural, consolidando a sua relevância 

institucional a nível nacional e internacional. 

Com base em teorias clássicas da museologia, como as de Bourdieu (1979) e Duncan (1995), 

que enfatizam o papel dos museus na construção de narrativas históricas e na mediação cultural, o estudo 

evidencia o Museu Nacional dos Coches não apenas como um repositório de património, mas como um 

espaço de representação e legitimação do discurso histórico. A análise de fontes documentais e 

fotográficas, provenientes de arquivos como a Torre do Tombo e a Hemeroteca Digital, permitiu 

identificar personalidades que visitaram o Museu, embora a investigação tenha enfrentado limitações 

devido à escassez de registos detalhados. Apesar dessas dificuldades, os documentos analisados 

fornecem contributos significativos para a compreensão do impacto simbólico dessas visitas na história 

do Museu e na diplomacia cultural da época. Assim, o estudo pretende preencher uma lacuna 

historiográfica, evidenciando a relevância das visitas ilustres para a consolidação da identidade do 

Museu e para a promoção do património cultural português. 

 

Metodologia 

A metodologia adotada no estágio estruturou-se em três fases fundamentais que se 

interpenetram: investigação, organização da informação e execução das tarefas institucionais. 

Na fase de pesquisa e investigação, foi realizado um levantamento de fontes primárias e 

secundárias, incluindo documentos históricos, jornais, fotografias e relatórios, com o objetivo de 

identificar visitantes ilustres do Museu Nacional dos Coches entre 1905 e 1940. Esta etapa revelou 

desafios, nomeadamente a dificuldade de confirmar a presença efetiva de determinadas personalidades 

no Museu, dada a escassez de registos específicos. 

A fase seguinte consistiu na sistematização da informação recolhida, organizada numa base 

de dados em Excel, permitindo a identificação e análise dos dados mais relevantes. Paralelamente, 

procedeu-se à seleção de peças associadas às visitas, à redação de descrições técnicas e à estruturação 

de conteúdos para um guião temático que fundamentasse a futura exposição. 

Por fim, na fase de execução, foi desenvolvido o guião expositivo, articulando a investigação 
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com a construção de um discurso museológico adequado, incluindo imagens, textos e legendas 

previamente elaboradas. Todo o processo privilegiou a colaboração com a equipa do Museu, 

assegurando a conformidade com as diretrizes institucionais e promovendo uma integração eficaz entre 

investigação académica e prática museológica. 

 

Cronograma 

 

 

Atividades propostas 

As atividades propostas no âmbito do estágio foram delineadas de forma a contribuir 

significativamente para o desenvolvimento de uma investigação histórica e museológica centrada na 

presença de visitantes ilustres no Museu Nacional dos Coches entre 1905 e 1940. Estas atividades 

tiveram como principal objetivo a construção de um projeto expositivo devidamente fundamentado, 

articulando a pesquisa académica com as exigências interpretativas de uma exposição temporária. 

Uma das principais tarefas consistiu na realização de uma pesquisa aprofundada sobre as 

personalidades que visitaram o Museu no período em análise, recorrendo a fontes primárias e 

secundárias, como arquivos históricos, periódicos da época, documentação institucional e registos 

iconográficos. Esta investigação visou não só identificar as figuras de relevo associadas ao Museu, mas 

também analisar o contexto histórico, político e diplomático que motivou essas visitas, permitindo 

compreender o impacto que tiveram na projeção institucional do Museu e na sua afirmação enquanto 

espaço de referência no panorama cultural português. 

Com base nos dados recolhidos, procedeu-se à elaboração de um guião temático para a 

exposição, estruturado segundo um enquadramento historiográfico rigoroso e uma narrativa 

museológica coesa. O desenvolvimento deste guião implicou a definição de eixos interpretativos 
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fundamentais, a seleção criteriosa de conteúdos e a articulação das visitas ilustres com a evolução 

histórica da instituição, assegurando que a exposição refletisse uma abordagem crítica e fundamentada 

do tema. 

Adicionalmente, foram realizadas a identificação e sistematização de documentos e materiais 

passíveis de integrar a exposição, incluindo registos fotográficos, artigos de imprensa, correspondência 

diplomática e outros documentos históricos relevantes. Esta tarefa exigiu um trabalho meticuloso de 

catalogação e análise documental, garantindo que os conteúdos selecionados fossem detalhadamente 

representativos da relevância histórica do tema em estudo. 

Por último, foi desenvolvida a redação de legendas e descrições técnicas das peças a expor, 

com vista à sua adequada contextualização no discurso expositivo. Esta atividade implicou a aplicação 

de critérios de redação académica e museográfica, assegurando que a informação transmitida ao público 

refletisse não apenas o valor patrimonial dos objetos, mas também a sua relação com o tema central da 

exposição. 

Desta forma, as atividades propostas no decorrer do estágio integraram investigação 

académica, análise documental e prática museológica, promovendo uma abordagem interdisciplinar e 

contribuindo para o enriquecimento da historiografia do Museu Nacional dos Coches, bem como para a 

valorização do seu acervo e da sua memória institucional. 
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Capítulo I: História dos Museus em Portugal 

A compreensão da história dos Museus em Portugal revela-se fundamental para a análise 

das políticas culturais e patrimoniais que moldaram a identidade nacional ao longo dos séculos. 

Enquanto espaços de recolha, conservação, interpretação e exposição de bens culturais e científicos, os 

museus são, simultaneamente, um reflexo das estruturas de poder vigentes e agentes ativos na 

construção da memória coletiva, como se pode interpretar através da obra de Pierre Nora (1984). Este 

capítulo propõe uma leitura crítica e aprofundada do percurso da museologia portuguesa, desde os seus 

primórdios no seio das coleções régias e privadas, passando pela sua institucionalização oitocentista, até 

às transformações paradigmáticas do século XXI. Tal análise visa, ainda, fornecer o enquadramento 

necessário à compreensão do contexto específico da fundação e do desenvolvimento do Museu Nacional 

dos Coches, que se segue no subcapítulo deste tópico. 

Nos séculos XVII e XVIII, a musealização em Portugal ainda se apresentava sob formas 

embrionárias, nomeadamente no que toca aos chamados “gabinetes de curiosidades” (Brigola, 2003). 

Estes espaços privados, geralmente pertencentes a académicos eruditos ou membros da nobreza, 

reuniam objetos provenientes de diversas partes do mundo e alusivos a diversas disciplinas, 

apresentando no seu repertório artigos que iam desde fósseis e espécimes zoológicos até artefactos 

arqueológicos e obras artísticas. A função destes “gabinetes” (Brigola, 2003) centrava-se em aspetos 

tanto científicos como simbólicos, constituindo uma manifestação do poder que o conhecimento detinha 

e, simultaneamente, do cosmopolitismo do seu proprietário. Como refere Brigola (2003, p. 57), "(…) 

estes espaços foram os primeiros mecanismos sistemáticos de organização e exposição do conhecimento 

material e simbólico do mundo conhecido", fazendo alusão às primeiras formas de exposição e 

propagação do saber (…)”.  

Entre os exemplos mais relevantes deste período avulta o Real Gabinete da Ajuda, instituído 

sob a égide de D. José I e ampliado por D. Maria I, cujos objetivos pedagógicos se centravam no ensino 

das ciências naturais aos príncipes e membros da nobreza. Este gabinete viria a dar origem ao futuro 

Museu de História Natural da Escola Politécnica, numa transição que assinala o início da museologia 

pública em Portugal (Brigola, 2003, p. 112), marcando um novo ciclo para o país no que se refere ao 

campo cultural e artístico. 

A Revolução Liberal de 1820 e, posteriormente, a extinção das ordens religiosas em 1834 

originaram a apropriação e confisco de vastas coleções artísticas e religiosas por parte dos Poderes 

Públicos. Deste modo, esta reconfiguração patrimonial deu origem a espaços museológicos com uma 

vocação mais nacionalista, mas ao mesmo tempo educativa, como é o caso do Museu Portuense fundado 

em 1833 e do Museu Nacional de Belas-Artes e Arqueologia fundado em 1884. Como nota Pimentel 
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(2005, p. 112), “os Museus oitocentistas consolidam-se como espaços de pedagogia cívica e de 

expressão do ideário nacional, projetando uma imagem idealizada da cultura portuguesa”, destacando, 

de certa forma, o papel desempenhado por estes espaços culturais à luz da época em questão. É de 

destacar que este foi o início do funcionamento dos museus portugueses no decorrer de diversas décadas 

e séculos.  

Por outro lado, a criação do Museu Etnológico Português, impulsionada por José Leite de 

Vasconcelos em 1893, revela uma inflexão no discurso museológico português. Tendo sido inspirado 

pelo positivismo e pela antropologia europeia da época, o grande antropólogo português defende a ideia 

de uma museologia mais centrada na ciência, orientada para o estudo das origens da cultura popular e 

das estruturas identitárias do povo português (Carrilho, 2018, p. 41), no fundo, oferecendo um uso mais 

ativo à Antropologia e à Etnologia enquanto áreas científicas de grande relevância, como já estava a 

acontecer na restante Europa. Esta visão procurava simultaneamente preservar e ordenar as 

manifestações do chamado "Portugal profundo". 

Já no decorrer da Primeira República, os museus foram mobilizados como instrumentos de 

propaganda republicana e laicizada. Esta perspetiva traduziu-se na reorganização de coleções, bem 

como na valorização do património arqueológico e artístico como suporte de uma nova narrativa 

nacional (Carrilho, 2018). 

Com a implantação do Estado Novo, os museus foram instrumentalizados pelo poder político 

enquanto veículos de propaganda nacionalista, intrínsecas do próprio regime. As exposições foram 

reorientadas para glorificar a epopeia dos Descobrimentos, a história monárquica e o império colonial. 

Como observa Santos (2010, p. 128), “os museus funcionaram como espaços de monumentalização do 

passado, subordinados ao discurso unívoco do regime”, que era um grande objetivo de Salazar.  

Contudo, este período foi também marcado pela criação de importantes instituições 

museológicas, como o Museu de Arte Popular (1948) e em 1965 o atual Museu Nacional de 

Etnologia surge com novas nuances e objetivos, traduzindo um alargamento dos horizontes 

disciplinares e científicos da museologia portuguesa através da sua atividade. 

No período do pós 25 de abril de 1974, os museus foram evocados a integrar os valores da 

democracia cultural, da descentralização e da participação cidadã. A institucionalização da Nova 

Museologia (New Museology) em Portugal, com uma forte influência das conferências do ICOM 

(International Council of Museums) e da Declaração de Santiago do Chile (1972), marcou o início de 

um novo paradigma. A criação do Instituto Português de Museus em 1991 e da Rede Portuguesa de 

Museus em 2000 institucionalizou práticas de gestão integrada, formação de profissionais e a introdução 

de critérios de qualidade museológica (Antunes, 2015).  
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Apesar de todas as implementações e medidas evolutivas no que toca ao campo museológico 

português, ainda existem muitos aspetos que podem ser considerados para um melhor funcionamento 

dos mesmos e que os tempos atuais reclamam. 

Neste contexto contemporâneo, os museus passaram a ser entendidos não apenas como 

espaços de preservação patrimonial, mas também como instituições culturais dinâmicas, capazes de 

estabelecer pontes entre o passado e as problemáticas do presente, através das atividades realizadas e 

das próprias obras escolhidas. A partir do final do século XX e do início do século XXI, assistiu-se a 

um reforço da dimensão social da museologia, procurando aproximar as instituições museológicas das 

comunidades que as rodeiam. A valorização da participação pública, da inclusão social e da 

acessibilidade tornou-se, assim, um dos eixos centrais das políticas museológicas contemporâneas, 

acompanhando tendências internacionais no campo da museologia crítica e da chamada museologia 

social. 

Paralelamente, o desenvolvimento tecnológico e a crescente digitalização do património 

vieram introduzir novas formas de interpretação, mediação e difusão das coleções. A digitalização de 

acervos, a criação de bases de dados acessíveis ao público e a implementação de recursos multimédia 

nas exposições constituem atualmente ferramentas fundamentais para ampliar o alcance dos museus e 

democratizar o acesso ao conhecimento. Como sublinha Antunes (2015, p. 73), “os museus 

contemporâneos enfrentam o desafio de equilibrar a preservação do património com a necessidade de 

comunicar de forma eficaz com públicos cada vez mais diversificados”, o que implica uma constante 

atualização das práticas museológicas e das estratégias de mediação cultural. 

Simultaneamente, o reforço da cooperação institucional e da articulação em rede, tem 

desempenhado um papel significativo na consolidação do sistema museológico português. A Rede 

Portuguesa de Museus, criada no início do século XXI, procurou estabelecer um quadro de referência 

para o funcionamento das instituições museológicas, promovendo padrões de qualidade, formação 

especializada e partilha de boas práticas entre profissionais do setor. Este modelo contribuiu para uma 

maior profissionalização da museologia em Portugal, incentivando igualmente a investigação científica, 

a conservação preventiva e a valorização dos serviços educativos. 

Não obstante os progressos alcançados, a realidade museológica portuguesa continua a 

enfrentar diversos desafios estruturais. Entre estes, destacam-se as grandes limitações financeiras, a 

escassez de recursos humanos especializados e a necessidade de adaptar as instituições às exigências de 

públicos cada vez mais plurais e críticos. Neste sentido, os museus são hoje chamados a repensar os 

seus modelos de gestão e de comunicação, procurando conciliar a salvaguarda e conservação do 

património com a promoção de um diálogo aberto e participativo com a sociedade. 
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Neste enquadramento, importa ainda sublinhar que a evolução recente dos museus se encontra 

profundamente associada ao reforço da sua dimensão educativa. Como refere Mendes, a expansão do 

fenómeno museológico nas últimas décadas, frequentemente designada como “explosão museológica”, 

traduz não apenas um crescimento quantitativo, mas sobretudo uma transformação qualitativa das 

instituições, que passam a assumir funções pedagógicas e sociais mais amplas1. Assim, os museus 

contemporâneos afirmam-se como espaços de aprendizagem contínua, contribuindo para a valorização 

do património e para a formação cultural dos públicos. 

Deste modo, a evolução histórica dos museus em Portugal revela um percurso marcado por 

profundas transformações conceptuais, institucionais e políticas. Desde as coleções privadas e 

“gabinetes de curiosidades” (Brigola, 2003) dos séculos modernos até às atuais instituições 

museológicas orientadas para a participação pública e para a democratização cultural, os museus 

portugueses refletem as profundas mudanças sociais, ideológicas e científicas que atravessaram o país 

ao longo do tempo. Este enquadramento histórico, como pano de fundo, permite compreender de forma 

mais aprofundada o papel desempenhado por instituições específicas no panorama museológico 

nacional. 

Neste enquadramento, torna-se pertinente destacar o Museu Nacional dos Coches enquanto 

objeto de estudo privilegiado no âmbito da museologia portuguesa. A sua criação, em 1905, inscreve-

se num momento particularmente significativo da história cultural do país, marcado por uma crescente 

valorização do património histórico e artístico enquanto instrumento de construção identitária e de 

afirmação simbólica do Estado. Como sublinha Antunes (2015, p. 45), “a institucionalização dos museus 

em Portugal acompanha os processos de construção da memória nacional, assumindo um papel ativo na 

legitimação de narrativas históricas e identitárias”, o que permite enquadrar o surgimento do Museu 

Nacional dos Coches neste movimento mais amplo. 

Enquanto instituição museológica, o Museu Nacional dos Coches distingue-se não apenas pela 

especificidade do seu acervo, constituído por viaturas de pompa e de elevado valor histórico e artístico, 

mas também pela forma como, desde a sua génese, se posiciona na interseção entre memória, poder e 

representação. Neste sentido, importa considerar a perspetiva de Duncan (1995), para quem os museus 

devem ser entendidos como espaços de ritualização cultural, nos quais se encenam narrativas 

legitimadoras de determinadas estruturas sociais e políticas. A musealização de objetos associados à 

monarquia portuguesa insere-se, assim, numa lógica de consagração simbólica, contribuindo para a 

                                                   
1 Mendes identifica a chamada “explosão museológica” como um fenómeno associado ao aumento do número de museus e à 

diversificação das suas funções, nomeadamente no domínio educativo, destacando o seu papel crescente na formação cultural 

e social dos públicos (Mendes, 2013, pp. 9–10). 
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construção de uma memória coletiva seletiva e socialmente orientada. 

Com efeito, a constituição do museu reflete uma lógica de salvaguarda de bens associados à 

monarquia portuguesa, num período em que se procurava simultaneamente preservar e reinterpretar esse 

legado à luz de novas dinâmicas políticas e culturais. Como refere Bennett (1995, p. 95), “os museus 

funcionam como instrumentos de ordenação do passado, organizando os objetos de forma a produzir 

narrativas coerentes e pedagogicamente orientadas”, evidenciando o seu papel na produção de discursos 

históricos. Neste contexto, a musealização destas coleções não corresponde apenas a um gesto de 

conservação material, mas também à construção de uma narrativa que enquadra os objetos num discurso 

mais amplo sobre a história nacional e as formas de representação do poder outrora vigentes. 

Por outro lado, o percurso institucional do Museu Nacional dos Coches evidencia as sucessivas 

reconfigurações do campo museológico português ao longo do século XX, acompanhando mudanças de 

regime, transformações ideológicas e novas abordagens no domínio da museologia. Tal como observa 

Carrilho (2018, p. 62), “as instituições museológicas portuguesas refletem, ao longo do tempo, as 

orientações políticas e culturais dominantes, adaptando os seus discursos e práticas às exigências de 

cada contexto histórico”. Desde a sua instalação no antigo Picadeiro Real de Belém até às 

transformações mais recentes, o museu constitui um exemplo paradigmático dessas dinâmicas de 

adaptação e reforço do significado em termos de valor. 

Assim, a análise do Museu Nacional dos Coches permite não só compreender a especificidade 

desta instituição, mas também refletir sobre questões mais amplas relacionadas com a construção da 

memória, a seleção patrimonial e os discursos museológicos em Portugal. Neste sentido, e tendo em 

conta a perspetiva de Desvallées e Mairesse (2010), que sublinham a natureza interpretativa e 

socialmente construída do fenómeno museológico, o capítulo seguinte será dedicado à exploração 

aprofundada da fundação, evolução histórica e enquadramento institucional do Museu Nacional dos 

Coches, articulando a sua trajetória com o contexto museológico e político previamente delineado. 
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Capítulo II: O Museu Nacional dos Coches  

Das Origens à Institucionalização (1726–1943) 

 

O Museu Nacional dos Coches constitui uma das instituições museológicas mais singulares 

do panorama português e europeu, não apenas pela excecionalidade do seu acervo, mas também pela 

sua longa sedimentação histórica, que antecede em muito a sua fundação formal em 1905. A sua 

constituição deve ser compreendida como o resultado de um processo prolongado de reorganização 

patrimonial, de redefinição simbólica e de adaptação institucional, inscrito nas mutações políticas e 

culturais que marcaram a passagem da Monarquia para a República e, posteriormente, a consolidação 

do Estado Novo (Antunes, 2015; Bessone, 1995; Pimentel, 2005)2. 

Um dos antecedentes mais relevantes da história do Museu encontra-se na aquisição, em 1726, 

da chamada Quinta de Baixo, em Belém, por D. João V, integrando uma área onde se localizavam já o 

Palácio de Belém e estruturas ligadas à prática equestre da corte3. A posterior demolição do antigo 

picadeiro e a construção de um novo Picadeiro Real, por iniciativa do Infante D. João, futuro D. João 

VI, segundo projeto de Giacomo Azzolini, entre 1787 e 1816, conferiram a este espaço uma centralidade 

acrescida no universo cerimonial da monarquia portuguesa. De feição neoclássica, o edifício afirmava-

se não apenas pela sua funcionalidade, mas também pela sua qualidade arquitetónica e decorativa, 

tornando-se um lugar de representação régia e de encenação da cultura equestre cortesã (Silva, 1999; 

Bessone, 1995)4. 

Ao longo do século XIX, contudo, o património ligado à Casa Real conheceu um processo de 

dispersão, transferência e degradação. A inexistência de uma política sistemática de conservação, 

associada à circulação de viaturas entre diferentes dependências régias e à progressiva obsolescência 

funcional de muitos destes veículos, contribuiu para o abandono ou alienação de várias peças. Ainda 

assim, uma parte significativa dos coches, carruagens e outros veículos de aparato manteve-se sob tutela 

das cocheiras régias de Belém, da Ajuda e das Necessidades, preservando-se enquanto património 

                                                   
2 A história do Museu Nacional dos Coches deve ser compreendida no quadro mais vasto da evolução da museologia 

portuguesa, que, entre os séculos XIX e XX, conheceu processos de institucionalização, centralização administrativa e 

redefinição das funções sociais do património. Neste sentido, o caso do Museu dos Coches articula-se com transformações 

estruturais da política cultural portuguesa e com a progressiva consolidação do museu enquanto instrumento de preservação, 

representação e educação pública (Antunes, 2015; Pimentel, 2005; Bessone, 1995). 
3 A aquisição da Quinta de Baixo por D. João V inscreve-se no alargamento e qualificação da zona de Belém enquanto espaço 

privilegiado da presença régia. A ligação desta área ao universo cortesão, e em particular à prática equestre, é um dado relevante 

para compreender a futura instalação do Museu num edifício que não foi escolhido ao acaso, mas cuja localização e função 

tinham já uma forte densidade histórica e simbólica (Bessone, 1995; Silva, 1999). 
4 O Picadeiro Real não era apenas uma infraestrutura funcional destinada ao treino e à exibição equestre. Tratava-se de um 

espaço de encenação da ordem cortesã, no qual arquitetura, ritual e representação política se articulavam. A sua posterior 

reutilização como espaço museológico corresponde, por isso, a um processo de voltar a dar significado patrimonial a um lugar 

originalmente associado à performance do poder régio (Silva, 1999; Bessone, 1995). 
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funcional ao serviço da corte (Ribeiro, 2008; Bessone, 1995)5. 

Foi no contexto do final do século XIX e do início do século XX, marcado por uma crescente 

valorização europeia do património histórico e pela consolidação dos museus como instituições de 

preservação e instrução pública, que surgiu a ideia de reunir e expor de forma permanente as viaturas 

régias portuguesas. A influência de grandes certames internacionais, como a Exposição Universal de 

Paris de 1900, reforçou esta sensibilidade para a valorização dos meios de transporte históricos e para a 

sua leitura enquanto testemunhos da cultura material e da representação do poder e como algo 

pertencente ao Património (Antunes, 2015; Cardoso, 2011)6. 

Neste quadro, D. Amélia teve um papel determinante na promoção da criação do Museu dos 

Coches Reais, idealizado como espaço de conservação, exibição e valorização de um conjunto 

patrimonial particularmente vulnerável à dispersão. A escolha do antigo Picadeiro Real de Belém para 

acolher a nova instituição revestiu-se de forte coerência simbólica e funcional, uma vez que o edifício 

mantinha uma relação histórica direta com a cultura equestre e com a vida cerimonial da monarquia 

(Ribeiro, 2008; Silva, 1999)7. 

Em 1904 tiveram início as obras de adaptação do Picadeiro a espaço museológico, sob a 

direção do arquiteto Rosendo Carvalheira, procedendo-se igualmente ao restauro de elementos 

decorativos do edifício, com intervenção de artistas como José Malhoa e António Conceição e Silva. A 

fundação do Museu dos Coches Reais ocorreu a 23 de maio de 1905, sendo a inauguração oficial 

realizada no dia seguinte, com ampla repercussão pública e mediática, como testemunha a Illustração 

Portugueza nesse mesmo ano (Illustração Portugueza, 1905; Bessone, 1995)8. 

Desde a sua origem, o Museu apresentou-se como mais do que um simples depósito de bens 

régios. Embora fortemente ligado à Casa Real, o projeto inscrevia-se já numa lógica de salvaguarda 

patrimonial e de exposição pública, convertendo objetos até então utilitários ou protocolares em peças 

                                                   
5 A dispersão e degradação das viaturas régias ao longo do século XIX ilustram a fragilidade das políticas de conservação 

patrimonial num período em que muitos objetos mantinham valor funcional, mas ainda não eram plenamente reconhecidos 

como bens museológicos. O percurso destas peças entre diferentes cocheiras e dependências da Coroa demonstra a coexistência 
entre uso protocolar e preservação incipiente (Ribeiro, 2008; Bessone, 1995). 
6 A valorização museológica dos transportes históricos no final do século XIX e início do século XX integra-se num movimento 

europeu mais amplo de patrimonialização da cultura material. A emergência do museu moderno como lugar de instrução e de 

classificação, bem como o interesse crescente por objetos associados à história técnica, ao aparato e à vida quotidiana, ajudam 

a explicar o contexto em que o projeto do Museu dos Coches se tornou possível (Antunes, 2015; Cardoso, 2011).  
7 A iniciativa de D. Amélia deve ser entendida para além de uma simples preocupação conservacionista. A criação do Museu 

correspondeu também a uma operação de valorização simbólica do património régio, integrando práticas então comuns nas 

monarquias europeias de conservação e exposição da memória dinástica. Ainda assim, no caso português, essa opção revelou 

também uma dimensão pioneira no quadro museológico nacional (Ribeiro, 2008; Silva, 1999). 
8 A cobertura dada pela Illustração Portugueza à inauguração do Museu é reveladora da relevância pública do acontecimento. 

O novo Museu surgia como instituição simultaneamente moderna e enraizada na tradição, capaz de converter um conjunto de 

objetos ligados ao cerimonial régio em património digno de observação pública e valorização cultural (Illustração Portugueza, 

1905; Bessone, 1995). 
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de contemplação, memória e representação histórica. Esta transformação corresponde a um processo 

mais vasto de musealização, pelo qual determinados objetos perdem progressivamente a sua função 

primeira para adquirirem novos significados culturais, identitários e educativos (Desvallées & Mairesse, 

2010; Pearce, 1992; Choay, 2001)9. 

Nos primeiros anos de funcionamento, sob a direção de Alfredo de Albuquerque, o Museu 

manteve uma relação estreita com a estrutura administrativa da Casa Real. O quadro de pessoal era 

composto por elementos ligados ao universo régio, e o acervo permanecia dependente, em larga medida, 

da Repartição das Reais Cavalariças. Simultaneamente, várias viaturas continuavam a ser utilizadas em 

cerimónias oficiais e fúnebres, o que demonstra a persistência de uma natureza híbrida da instituição: 

museu, por um lado, e reserva funcional da monarquia, por outro (Freire, 1923; Bessone, 1995)10. 

Em 1906, o Museu conheceu a sua primeira projeção internacional ao participar, por meio de 

painéis fotográficos, na Exposição Retrospetiva de Transportes Terrestres de Milão. No mesmo ano foi 

publicado o primeiro catálogo oficial da instituição, marco importante na sistematização e divulgação 

do acervo. Estes dois acontecimentos revelam que, desde muito cedo, o Museu procurou afirmar-se não 

apenas como espaço de conservação interna, mas também como lugar de produção de conhecimento e 

de projeção cultural para além das fronteiras nacionais (Freire, 1923; Bessone, 1995)11. 

A partir de 1908, o enquadramento institucional da instituição sofreu alterações relevantes. A 

Carta de Lei de 3 de setembro desse ano determinou a nova designação de Museu Nacional dos Coches 

Reais e subordinou-o ao Ministério do Reino, através da Direção-Geral de Instrução Superior e Especial. 

Em 1909, o Regulamento Interno veio consolidar esta reorganização administrativa, ao definir com 

maior clareza o estatuto patrimonial dos objetos incorporados no Museu. Este conjunto de medidas 

revela uma progressiva deslocação da instituição da esfera estritamente régia para uma tutela mais 

próxima do aparelho estatal, ainda antes da queda da Monarquia (Diário do Governo, 1911–1943; 

Pimentel, 2005)12. 

                                                   
9 A musealização implica uma mudança de estatuto do objeto. No contexto do Museu dos Coches, as viaturas deixam de ser 

exclusivamente meios de transporte ou instrumentos do cerimonial para se tornarem documentos materiais, suportes de 

memória e peças de exposição. Esta transformação corresponde a um processo central da moderna cultura patrimonial 

(Desvallées & Mairesse, 2010; Pearce, 1992; Choay, 2001). 
10 A permanência do uso cerimonial de algumas viaturas depois da fundação do Museu mostra que a musealização do acervo 

não foi imediata nem absoluta. Durante este período inicial, o Museu coexistiu com práticas de utilização régia do património, 
revelando a transição gradual entre funcionalidade e patrimonialização (Freire, 1923; Bessone, 1995).  
11 A participação em Milão e a publicação do catálogo de 1906 constituem dois marcos complementares: um de projeção 

externa e outro de ordenação interna. Ambos revelam a vontade de afirmar o acervo não apenas como herança régia, mas como 

coleção histórica passível de descrição, classificação e divulgação (Freire, 1923; Bessone, 1995).  
12 A alteração de tutela e a regulamentação do património do Museu antes de 1910 demonstram que a instituição já se 

encontrava em processo de autonomização relativa face à pura administração palaciana. Este movimento ajuda a explicar a sua 

sobrevivência posterior à queda da Monarquia, uma vez que parte do percurso de institucionalização já estava em curso (Diário 

do Governo, 1911–1943; Pimentel, 2005). 
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A proclamação da República, em 5 de outubro de 1910, constituiu uma rutura profunda no 

quadro político e simbólico em que o Museu havia sido criado. A extinção da Casa Real e o afastamento 

dos códigos de representação monárquica colocaram em causa o lugar institucional de uma coleção 

fortemente associada ao cerimonial régio. No entanto, em vez de desaparecer, o Museu foi reconfigurado 

no quadro da nova política patrimonial republicana, que procurou integrar os museus numa lógica de 

utilidade pública, instrução cívica e valorização histórica da nação sob uma perspetiva laica e estatal 

(Carrilho, 2018; Torgal, 2010; Leal, 2012)13. 

O Decreto n.º 1 de 1911, ao criar as circunscrições artísticas e os Conselhos de Arte e 

Arqueologia, constituiu um marco essencial nesta reorganização. O Museu Nacional dos Coches foi 

integrado na primeira circunscrição artística, sediada em Lisboa, passando a enquadrar-se numa nova 

arquitetura administrativa do património. Paralelamente, a extinção da Repartição das Equipagens Reais 

e a incorporação de bens da Coroa no património do Estado modificaram profundamente o estatuto do 

acervo e a própria função do Museu, agora progressivamente desligado do ritual régio e reinterpretado 

enquanto testemunho histórico e artístico (Diário do Governo, 1911–1943; Pimentel, 2005; Carrilho, 

2018)14. 

Neste processo, a direção de Luciano Freire revelou-se decisiva. Entre 1910 e 1935, o Museu 

conheceu uma importante reorganização museográfica e simbólica. Procurou-se valorizar as viaturas 

enquanto objetos de arte, de técnica e de memória histórica, e não apenas como remanescentes de um 

regime deposto. Foram realizadas obras de beneficiação no edifício, nomeadamente entre 1911 e 1912, 

e reforçou-se a inventariação e sistematização das coleções. A transferência de objetos provenientes de 

instituições religiosas extintas e de outras estruturas desativadas alargou também o universo patrimonial 

sob tutela do Museu, ainda que de modo desigual e nem sempre linear (Freire, 1923; Bessone, 1995; 

Carrilho, 2018)15. 

Apesar das intenções modernizadoras da Primeira República, os constrangimentos financeiros 

e administrativos limitaram fortemente a renovação museológica. Ainda assim, o Museu conseguiu 

preservar a sua especificidade e manter relevância pública. A partir da década de 1920, algumas viaturas 

                                                   
13 A Primeira República redefiniu o papel dos museus no quadro de uma política cultural laica e nacionalista. Em vez de 

simples repositórios de objetos de elites ou instrumentos de ostentação régia, as instituições museológicas passaram a ser 
concebidas como espaços de instrução pública e valorização cívica do património (Carrilho, 2018; Torgal, 2010; Leal, 2012).  
14 O Decreto n.º 1 de 1911 inscreve-se num esforço de reorganização global do património português, articulando tutela 

administrativa, proteção monumental e enquadramento dos museus. O caso do Museu Nacional dos Coches é particularmente 

significativo, porque mostra como uma coleção de origem monárquica pôde ser reinscrita na narrativa patrimonial republicana 

(Diário do Governo, 1911–1943; Pimentel, 2005). 
15 A direção de Luciano Freire foi decisiva para a sobrevivência e reinterpretação do Museu. A sua ação não se limitou à gestão 

administrativa; incluiu também uma tentativa de reconfiguração simbólica das coleções, destacando o seu valor artístico, 

técnico e histórico num contexto politicamente adverso à memória régia (Freire, 1923; Carrilho, 2018; Bessone, 1995).  
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voltaram inclusivamente a ser mobilizadas em cerimónias públicas e reconstituições históricas, 

evidenciando uma reutilização simbólica do acervo num contexto já profundamente distinto do 

monárquico (Ribeiro, 2008; Leal, 2015)16. 

Nos anos 1930, a crescente centralização da política patrimonial portuguesa traduziu-se em 

novas alterações administrativas. Os Decretos nº 19.954, de 1931, e nº 20.985, de 1932, extinguiram os 

Conselhos de Arte e Arqueologia e concentraram a tutela museológica no Conselho Superior de Belas 

Artes. O Museu Nacional dos Coches foi formalmente enquadrado na categoria de Museus Nacionais, 

consolidando o seu estatuto institucional, mas também reforçando a sua dependência de uma estrutura 

administrativa cada vez mais centralizada (Diário do Governo, 1911–1943; Antunes, 2015; Ferreira, 

2009)17. 

Essa tendência culminou, em 1935, com a fusão do Museu Nacional dos Coches com o Museu 

Nacional de Arte Antiga, determinada pelo Decreto n.º 26.175, de 31 de dezembro. Esta integração, que 

se prolongou até 1943, deve ser lida no quadro da racionalização administrativa e do controlo estatal 

promovidos pelo Estado Novo. Ainda que a fusão procurasse uniformizar procedimentos e reduzir 

custos, tornou evidente a dificuldade de integrar numa mesma estrutura museológica conjuntos 

patrimoniais tão distintos como as coleções de belas-artes e o acervo hipomóvel de Belém (Couto, 1939; 

Ferreira, 2009; Santos, 2010)18. 

Nos primeiros anos após a fusão, a direção conjunta esteve a cargo de João Couto. Todavia, a 

especificidade tipológica, espacial e técnica das coleções do Museu dos Coches dificultava a plena 

absorção da instituição na lógica das Janelas Verdes. A partir de 1938, a administração do Museu em 

Belém foi confiada a Luís Keil, cuja ação se revelou crucial para a preservação da sua identidade 

institucional. A recuperação da autonomia administrativa concretizou-se finalmente em 1943, através 

do Decreto n.º 33.267, que restabeleceu a separação entre as duas instituições e fixou um quadro próprio 

de pessoal para o Museu Nacional dos Coches. Este momento pode ser entendido como a verdadeira 

consolidação institucional do Museu, cuja singularidade patrimonial e museológica ficava, finalmente, 

formalmente reconhecida (Keil, 1944; Diário do Governo, 1911–1943; Bessone, 1995)19. 

                                                   
16 A reativação pontual de algumas viaturas em cerimónias públicas demonstra que o seu valor não desapareceu com a 

República; foi antes transformado. O acervo passou a funcionar como repositório de memória histórica, disponível para novas 
formas de ritualização pública, já desligadas do exercício efetivo do poder monárquico (Ribeiro, 2008; Leal, 2015). 
17 A centralização administrativa dos anos 1930 deve ser entendida como parte de uma política mais vasta de reforço do 

controlo do Estado sobre o património e a cultura. A classificação do Museu como Museu Nacional reforçou o seu estatuto, 

mas inseriu-o simultaneamente numa estrutura mais hierarquizada e dependente (Antunes, 2015; Ferreira, 2009).  
18 A fusão de 1935 ilustra os limites de uma lógica puramente administrativa aplicada ao universo museológico. Embora 

apresentada como medida de racionalização, ela ignorava em parte a especificidade do Museu dos Coches enquanto instituição 
especializada, cujo acervo exigia soluções de conservação, exposição e interpretação distintas das de um museu de belas-artes 

(Couto, 1939; Ferreira, 2009; Santos, 2010). 
19 O Decreto n.º 33.267, de 1943, tem particular importância porque representa o reconhecimento formal da singularidade do 
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Consolidação institucional, missão e evolução das coleções 

A autonomização de 1943 abriu uma nova fase na história do Museu Nacional dos Coches, 

marcada por maior consolidação institucional, por um reforço da organização museográfica e por uma 

revalorização simbólica do seu acervo. Sob a direção de Luís Keil, realizaram-se intervenções estruturais 

significativas, entre as quais a construção de um novo salão lateral, projetado por Raul Lino, na ala 

nascente do edifício, bem como trabalhos de conservação no salão principal. Estas transformações 

corresponderam a uma tentativa de adequar o espaço à crescente complexidade e visibilidade da coleção, 

reforçando a legibilidade expositiva e a capacidade de acolhimento do público (Keil, 1944; Bessone, 

1995)20. 

No mesmo contexto, a publicação de um novo catálogo em 1943 constituiu um passo decisivo 

na sistematização científica do acervo. Estruturado por secções e ilustrado com fotografias e descrições 

detalhadas, este instrumento editorial reforçou a dimensão documental e historiográfica do Museu, 

contribuindo para a sua afirmação como instituição de referência no estudo das viaturas históricas e dos 

objetos associados ao transporte de aparato. Nos primeiros meses de 1944, a apresentação pública de 

viaturas restauradas veio reforçar esta lógica de valorização patrimonial, integrando-se também numa 

política cultural que atribuía ao património histórico um importante papel simbólico na legitimação da 

narrativa nacional (Keil, 1944; Santos, 2010; Melo, 2001)21. 

Desde a sua fundação, a missão do Museu Nacional dos Coches esteve ligada à proteção, 

conservação e exposição de um património singular, constituído maioritariamente por viaturas de gala 

e de passeio, arreios, selas, acessórios e elementos de aparato associados ao cerimonial régio e à 

mobilidade aristocrática. Com o tempo, essa missão foi-se ampliando, passando a incluir de forma mais 

explícita o estudo, a interpretação e a comunicação pública das coleções, em linha com a evolução da 

museologia contemporânea (Mendes, 2013; Desvallées & Mairesse, 2010; Hooper-Greenhill, 2000)22. 

O núcleo fundador da coleção era essencialmente composto por viaturas da Casa Real 

Portuguesa, datadas entre os séculos XVI e XIX, entre as quais se contam algumas das peças mais 

                                                   
Museu Nacional dos Coches. A autonomia recuperada não foi apenas administrativa; correspondeu também à afirmação do 

Museu como instituição dotada de identidade patrimonial própria (Keil, 1944; Diário do Governo, 1911–1943; Bessone, 1995). 
20 As obras promovidas durante a direção de Luís Keil mostram que a recuperação da autonomia não foi meramente jurídica. 

Houve um esforço concreto de reorganização do espaço e de qualificação da apresentação museográfica, o que revela uma 

preocupação em consolidar institucionalmente o Museu num momento decisivo da sua história (Keil, 1944; Bessone, 1995). 
21 A publicação do catálogo de 1943 e a apresentação de viaturas restauradas em 1944 devem ser entendidas no quadro das 

políticas patrimoniais do Estado Novo, que procuravam mobilizar o passado como instrumento de legitimação simbólica. 

Contudo, para além dessa dimensão ideológica, estes gestos tiveram também importância científica e museográfica real (Keil, 

1944; Santos, 2010; Melo, 2001). 
22 A ampliação da missão do Museu acompanha a própria evolução do conceito de museu. Se inicialmente predominava a 

lógica de guarda e exibição, progressivamente ganharam relevo as dimensões de investigação, educação, interpretação e 

comunicação, hoje centrais na definição contemporânea da instituição museológica (Mendes, 2013; Desvallées & Mairesse, 

2010; Hooper-Greenhill, 2000). 
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emblemáticas do Museu, como o Coche de Filipe II e o Coche dos Oceanos. Estas viaturas distinguem-

se não apenas pelo seu valor histórico, mas também pela exuberância decorativa, pela qualidade técnica 

da sua construção e pela densidade simbólica dos programas iconográficos que transportam. São objetos 

em que se cruzam arte, tecnologia e representação política, funcionando como suportes materiais da 

autoridade, da diplomacia e da cultura de corte (Ribeiro, 2008; Dargent, 2019)23. 

Ao longo do século XX, o acervo foi sendo progressivamente enriquecido através da 

incorporação de novas viaturas, peças complementares e documentação. Apesar de o ritmo de 

incorporações ter sido relativamente irregular, algumas entradas assumiram especial relevância, como 

as carruagens do Conde de Galveias, dos Duques de Cadaval e do Primeiro Visconde de Porto-Côvo da 

Bandeira. Para além das viaturas, o Museu conserva um conjunto particularmente importante de arreios, 

lanternas, ferragens, guarnições, fardamentos, retratos, gravuras, fotografias e documentação 

administrativa, elementos fundamentais para uma leitura mais completa do universo técnico, logístico e 

simbólico da mobilidade régia e aristocrática (Bessone, 1995; Ribeiro, 2008; Dargent, 2019)24. 

Numa perspetiva museológica, estas coleções não devem ser entendidas apenas como 

remanescentes materiais de um passado aristocrático, mas como objetos portadores de múltiplos 

significados, cuja interpretação depende dos enquadramentos históricos, políticos e culturais a que 

foram sendo sujeitos. Como lembra Pearce (1992), as coleções museológicas não são conjuntos neutros, 

resultando de processos de seleção, classificação e atribuição de valor. No caso do Museu Nacional dos 

Coches, a constituição e reconfiguração do acervo espelham igualmente mudanças na relação entre 

património, memória e identidade nacional (Pearce, 1992; Smith, 2006; Leal, 2015)25. 

 

Relações internacionais e projeção externa 

A singularidade do acervo do Museu Nacional dos Coches conferiu-lhe, desde cedo, uma 

vocação internacional, ainda que esta se tenha manifestado de forma desigual e maioritariamente 

indireta. Ao longo da primeira metade do século XX, o Museu não desenvolveu programas sistemáticos 

de cooperação internacional comparáveis aos modelos contemporâneos, mas afirmou-se através da 

                                                   
23 As viaturas mais emblemáticas do Museu não devem ser reduzidas à sua materialidade técnica. São também objetos de forte 

carga iconográfica e política, concebidos para impressionar visualmente, afirmar estatuto e comunicar mensagens de poder em 
contextos diplomáticos e cerimoniais (Ribeiro, 2008; Dargent, 2019). 
24 A riqueza do Museu não reside apenas nas grandes viaturas de gala. Os objetos complementares e o arquivo documental são 

essenciais para reconstituir os contextos de uso, fabrico, manutenção e circu lação do transporte hipomóvel. Trata-se de um 

acervo complexo, que articula materialidade, técnica, protocolo e memória institucional (Bessone, 1995; Ribeiro, 2008; 

Dargent, 2019). 
25 A coleção do Museu Nacional dos Coches constitui um exemplo claro de que os museus produzem significados através da 

seleção, da organização e da interpretação dos objetos. O valor patrimonial não é intrínseco nem estático; resulta de processos 

históricos e culturais de atribuição de importância e de construção de memória (Pearce, 1992; Smith, 2006; Leal, 2015). 
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circulação de imagens, publicações, visitantes e reconhecimento académico (Bessone, 1995; Ribeiro, 

2008)26. 

A participação na Exposição Retrospetiva de Transportes Terrestres de Milão, em 1906, 

constitui um dos primeiros momentos dessa projeção externa. A opção por enviar painéis fotográficos 

em vez de deslocar fisicamente as peças demonstra, por um lado, a intenção de afirmar 

internacionalmente o valor do acervo português e, por outro, a consciência das dificuldades logísticas e 

dos riscos associados à mobilidade de objetos desta natureza. Essa estratégia de internacionalização 

indireta, assente na representação visual e documental, prolongar-se-ia nas décadas seguintes (Freire, 

1923; Bessone, 1995)27. 

Os catálogos do Museu tiveram, neste contexto, uma função determinante. O catálogo de 1906, 

o catálogo descritivo e ilustrado de 1923, dirigido por Luciano Freire, e o catálogo de 1943 constituíram 

instrumentos fundamentais de fixação, classificação e divulgação do acervo. Para além da sua utilidade 

interna, estes textos contribuíram para dar visibilidade ao Museu junto de investigadores, diplomatas, 

instituições culturais e visitantes estrangeiros, permitindo que o acervo circulasse simbolicamente 

através da escrita, da imagem e da descrição erudita (Freire, 1923; Keil, 1944)28. 

Durante a Primeira República e o Estado Novo, a presença do Museu nos circuitos culturais 

de Lisboa frequentados por visitantes estrangeiros reforçou também a sua notoriedade externa. Embora 

não existam indícios de uma política sistemática de empréstimos internacionais de viaturas, a sua 

reputação consolidou-se pela raridade e coerência do conjunto patrimonial preservado em Belém. As 

relações internacionais do Museu assentaram, assim, menos na circulação física das peças do que na 

circulação de conhecimento, de reconhecimento e de capital simbólico, característica que corresponde, 

aliás, à natureza particularmente delicada e monumental do seu acervo (Leal, 2012; Santos, 2010)29. 

 

 

                                                   
26 A vocação internacional do Museu resulta não apenas da raridade das suas peças, mas também da natureza diplomática e 

cortesã de muitas delas. Desde cedo, o acervo permitiu projetar uma imagem histórica de Portugal no exterior, mesmo quando 

tal projeção se fazia sobretudo por vias indiretas (Bessone, 1995; Ribeiro, 2008). 
27 A estratégia adotada em Milão, baseada em representações fotográficas, revela uma forma de internacionalização 

particularmente adequada à natureza do acervo: monumental, frágil e de transporte difícil. A circulação da imagem funcionou, 

aqui, como substituto eficaz da circulação do objeto (Freire, 1923; Bessone, 1995). 
28 Os catálogos museológicos desempenham frequentemente um papel duplo: são instrumentos internos de classificação e 

documentos externos de legitimação científica. No caso do Museu Nacional dos Coches, funcionaram também como 

mediadores da sua projeção internacional (Freire, 1923; Keil, 1944). 
29 A notoriedade internacional do Museu consolidou-se mais pelo reconhecimento erudito e pela visitação qualificada do que 

por programas formais de cooperação. Essa especificidade relaciona-se diretamente com a natureza do acervo, pouco propícia 

à circulação física, mas altamente eficaz em termos de capital simbólico e historiográfico (Leal, 2012; Santos, 2010). 
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Na contemporaneidade 

A partir da segunda metade do século XX, e mais claramente após 1974, o Museu Nacional 

dos Coches passou a inserir-se num panorama museológico nacional em transformação, marcado pela 

profissionalização do setor, pela consolidação de políticas de conservação preventiva e pela valorização 

da mediação cultural. A gradual deslocação de uma museologia centrada exclusivamente no objeto para 

modelos mais atentos aos públicos, à interpretação e à acessibilidade teve reflexos na forma como o 

Museu passou a pensar a sua missão e a apresentar as suas coleções (Antunes, 2015; Serrão, 2003; 

Hooper-Greenhill, 2000)30. 

Neste novo contexto, a monumentalidade histórica do antigo Picadeiro Real começou a ser 

progressivamente confrontada com as limitações funcionais do edifício. Embora o espaço mantivesse 

um valor patrimonial inegável e uma forte densidade simbólica, as exigências contemporâneas de 

conservação, circulação e comunicação museológica tornavam cada vez mais evidente a necessidade de 

requalificação das condições expositivas. Foi neste quadro que surgiu o projeto de construção de um 

novo edifício para o Museu, concebido por Paulo Mendes da Rocha e Ricardo Bak Gordon, inaugurado 

a 23 de maio de 2015 (Direção-Geral do Património Cultural, 2025)31. 

A abertura do novo edifício marcou uma viragem decisiva na história da instituição. Para além 

de melhores condições de conservação e exposição, o novo espaço permitiu reforçar a contextualização 

histórica do acervo, diversificar recursos interpretativos e expandir os serviços educativos e de 

mediação. Esta transição, todavia, não esteve isenta de controvérsia, suscitando debate em torno da 

localização, da linguagem arquitetónica e da relação entre o novo edifício e a memória do antigo 

Picadeiro. Ainda assim, o processo ilustra bem a tensão, hoje central em muitos museus históricos, entre 

preservação da tradição e necessidade de atualização institucional (Direção-Geral do Património 

Cultural, 2025; Dargent, 2019)32. 

Na atualidade, o Museu Nacional dos Coches apresenta-se como uma instituição de dupla 

ancoragem: por um lado, preserva a memória histórica do antigo Picadeiro Real; por outro, afirma-se 

num espaço museológico renovado, orientado para exigências contemporâneas de acessibilidade, 

                                                   
30 A segunda metade do século XX trouxe importantes transformações à museologia portuguesa, designadamente no que 

respeita à profissionalização, à valorização educativa e à centralidade dos públicos. O Museu Nacional dos Coches integrou 
gradualmente estas mudanças, ainda que conservando uma forte ancoragem histórica (Antunes, 2015; Serrão, 2003; Hooper-

Greenhill, 2000). 
31 A criação do novo edifício não pode ser entendida apenas como operação arquitetónica. Trata-se também de uma resposta 

museológica às limitações do antigo espaço e às exigências contemporâneas de conservação, acessibilidade e comunicação 

patrimonial (Direção-Geral do Património Cultural, 2025). 
32 As controvérsias em torno do novo edifício refletem debates mais amplos da museologia contemporânea sobre a relação 

entre edifício histórico, requalificação funcional e identidade institucional. No caso do Museu dos Coches, a mudança tornou 

particularmente visível a tensão entre tradição e renovação (Direção-Geral do Património Cultural, 2025; Dargent, 2019). 
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comunicação e conservação. Esta condição dual constitui um dos traços mais distintivos da sua 

identidade atual, permitindo articular herança patrimonial, investigação, fruição pública e renovação 

museográfica (Direção-Geral do Património Cultural, 2025; Mendes, 2013)33. 

 

Integração metodológica e enquadramento museológico 

A análise do Museu Nacional dos Coches exige um enquadramento teórico que ultrapasse a 

mera descrição cronológica da instituição ou o inventário material das suas coleções. Com efeito, a 

compreensão plena do Museu implica considerar não apenas a historicidade dos objetos que preserva, 

mas também os processos sociais, simbólicos e museológicos que lhes atribuem significado ao longo do 

tempo. Neste sentido, a leitura do Museu pode beneficiar de duas linhas interpretativas complementares: 

por um lado, a teoria da memória coletiva; por outro, os contributos da Nova Museologia e da 

museologia social (Halbwachs, 1992; Brulon Soares, 2015; Hooper-Greenhill, 2000)34. 

Num primeiro plano, a teoria da memória coletiva, desenvolvida por Maurice Halbwachs, 

nomeadamente na sua obra La mémoire collective (1950), permite compreender que a memória não 

constitui um mero depósito estático do passado, mas uma construção social continuamente reorganizada 

a partir dos quadros coletivos de referência (Halbwachs, 1950/1992). Aplicada ao caso do Museu 

Nacional dos Coches, esta perspetiva possibilita interpretar as viaturas, os arreios, os acessórios e os 

restantes objetos do acervo não apenas como testemunhos materiais de um tempo extinto, mas como 

suportes de memória socialmente partilhada, através dos quais se articulam narrativas de poder, ritual, 

mobilidade e representação (Halbwachs, 1992; Nora, 1984)35. 

A coleção do Museu adquire, assim, uma densidade interpretativa que excede a sua dimensão 

técnico-artística. As viaturas de gala, os coches diplomáticos e os objetos associados ao transporte régio 

não são relevantes apenas pelo seu valor estético ou raridade patrimonial, mas também pela sua 

capacidade de condensar formas históricas de autoridade, distinção social e encenação política. Ao 

preservar e expor estes objetos, o Museu não conserva simplesmente artefactos de uma cultura material 

aristocrática; conserva igualmente os vestígios de uma determinada ordem social e simbólica, tornando 

visíveis práticas de representação que marcaram a história portuguesa e europeia (Bourdieu, 1979; 

                                                   
33 A coexistência entre o novo edifício e o antigo Picadeiro Real reforça a identidade plural do Museu, permitindo articular 

memória arquitetónica, renovação museográfica e diversificação de funções culturais (Direção-Geral do Património Cultural, 

2025; Mendes, 2013). 
34 A articulação entre teoria da memória coletiva e Nova Museologia permite enquadrar o Museu para além de uma leitura 

descritiva, introduzindo uma abordagem que considera simultaneamente a construção social do património e a evolução das  

funções dos museus enquanto instituições culturais (Halbwachs, 1992; Brulon Soares, 2015; Hooper-Greenhill, 2000). 
35 Maurice Halbwachs, na obra La mémoire collective, defende que a memória é estruturada socialmente e constantemente 

reinterpretada. No contexto museológico, os objetos funcionam como suportes ativos de memória, permitindo reconstruir 

narrativas sociais e históricas (Halbwachs, 1950/1992; Nora, 1984). 
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Ribeiro, 2008; Smith, 2006)36. 

Nesta linha de reflexão, o Museu Nacional dos Coches pode também ser entendido como um 

verdadeiro lugar de memória, na aceção proposta por Pierre Nora, isto é, como um espaço onde se 

concentram, cristalizam e transmitem múltiplas camadas de significação histórica (Nora, 1984). O 

antigo Picadeiro Real, posteriormente convertido em museu, constitui ele próprio um espaço de elevada 

densidade memorial, no qual se cruzam a memória da monarquia, a patrimonialização republicana, a 

apropriação ideológica do passado durante o Estado Novo e, mais recentemente, a reinterpretação 

museológica contemporânea. O valor do Museu não reside, portanto, apenas na materialidade 

excecional das suas coleções, mas também na sua capacidade de condensar temporalidades, discursos e 

disputas simbólicas em torno da identidade nacional e da herança patrimonial (Silva, 1999; Leal, 

2015)37. 

Um segundo eixo de análise decorre das perspetivas da Nova Museologia e da museologia 

social, que vieram problematizar o museu enquanto instituição exclusivamente conservacionista, 

propondo antes uma visão mais ampla, centrada na mediação cultural, na participação dos públicos e na 

construção plural de sentidos (Brulon Soares, 2015; Desvallées & Mairesse, 2010). Neste quadro, o 

museu deixa de ser concebido apenas como espaço de guarda e contemplação de objetos raros, para se 

afirmar como instituição cultural ativa, educativa e socialmente implicada, capaz de produzir 

conhecimento, fomentar cidadania e promover leituras críticas do património (Hooper-Greenhill, 2000; 

Macdonald, 2011)38. 

Esta mudança paradigmática revela-se particularmente útil para interpretar a evolução recente 

do Museu Nacional dos Coches. A reorganização museográfica do século XXI, em especial com a 

abertura do novo edifício em 2015, pode ser lida à luz desta transformação conceptual. A adoção de 

percursos expositivos mais abertos, o reforço dos recursos multimédia, a ampliação dos serviços 

educativos e a preocupação com a acessibilidade e com a diversificação dos públicos configuram uma 

recontextualização museológica que desloca o foco do objeto isolado para a relação entre coleções, 

contextos históricos e comunidades contemporâneas (Direção-Geral do Património Cultural, 2025; 

                                                   
36 Os objetos museológicos podem ser entendidos como dispositivos de distinção social e representação simbólica. A sua 

musealização transforma o seu significado, mas mantém a sua ligação a práticas de poder e hierarquia (Bourdieu, 1979; Ribeiro , 

2008; Smith, 2006). 
37 O conceito de “lugar de memória”, de Pierre Nora, aplica-se ao Museu Nacional dos Coches enquanto espaço que concentra 

múltiplas camadas de memória histórica e simbólica, articulando diferentes períodos e discursos (Nora, 1984; Silva, 1999; 

Leal, 2015). 
38 A Nova Museologia propõe uma redefinição do museu enquanto espaço social e cultural, privilegiando a mediação, a 

participação e a construção de significados, em oposição a uma visão exclusivamente conservacionista (Brulon Soares, 2015; 

Desvallées & Mairesse, 2010; Hooper-Greenhill, 2000). 



38 
 

Mendes, 2013; Dargent, 2019)39. 

Sob esta perspetiva, o Museu Nacional dos Coches deixa de ser apenas o lugar onde se 

preserva um conjunto excecional de viaturas régias e passa a afirmar-se como espaço de interpretação 

histórica e de negociação cultural. A exposição já não se limita à valorização estética ou monumental 

das peças, mas tende a integrá-las em narrativas mais amplas sobre mobilidade, cerimonial, diplomacia, 

representação política e cultura material. Esta reorientação aproxima o Museu das tendências 

internacionais que defendem uma museologia mais reflexiva e inclusiva, na qual os objetos são 

apresentados não como relíquias neutras, mas como artefactos historicamente situados, abertos a 

diferentes leituras e interrogações (Bennett, 1995; Duncan, 1995; Macdonald, 2011)40. 

Ao mesmo tempo, a articulação entre memória coletiva e Nova Museologia permite 

reconhecer que a missão contemporânea dos museus históricos não se esgota na conservação física do 

património. Salvaguardar implica também interpretar, contextualizar e comunicar. No caso específico 

do Museu Nacional dos Coches, esta abordagem torna possível relacionar o estudo do acervo com uma 

reflexão crítica sobre as responsabilidades contemporâneas das instituições museológicas: não apenas 

proteger bens culturais, mas também produzir conhecimento, ampliar o acesso ao património e estimular 

a construção de significados plurais por parte dos diferentes públicos (Mendes, 2013; Smith, 2006; 

Hooper-Greenhill, 2000)41. 

Para um relatório de estágio de Mestrado, este enquadramento metodológico revela-se 

particularmente pertinente, na medida em que permite articular a investigação sobre as coleções com 

uma leitura crítica do próprio papel do Museu enquanto instituição cultural. Deste modo, o Museu 

Nacional dos Coches pode ser analisado simultaneamente como repositório patrimonial, lugar de 

memória e espaço de mediação contemporânea, onde tradição, conservação, interpretação e participação 

pública se cruzam de forma dinâmica e historicamente situada (Antunes, 2015; Cardoso, 2011; 

Desvallées & Mairesse, 2010)42. Neste sentido, mais do que um espaço de preservação do passado, o 

Museu configura-se como um dispositivo ativo de construção de memória, no qual se negociam 

continuamente significados, identidades e formas de relação com o património, refletindo as tensões 

                                                   
39 A reorganização recente do Museu Nacional dos Coches, especialmente após 2015, reflete práticas museológicas 

contemporâneas centradas na acessibilidade, na mediação e na contextualização das coleções (Direção-Geral do Património 

Cultural, 2025; Mendes, 2013; Dargent, 2019). 
40 A exposição museológica é uma construção discursiva que enquadra os objetos em narrativas específicas, influenciadas por 

contextos históricos e opções a nível de curadoria (Bennett, 1995; Duncan, 1995; Macdonald, 2011). 
41 Os museus contemporâneos assumem funções que vão além da conservação, incluindo a produção de conhecimento e a 

promoção da literacia patrimonial (Mendes, 2013; Smith, 2006; Hooper-Greenhill, 2000). 
42 A integração de enquadramentos teóricos em trabalhos académicos permite uma análise crítica das instituições culturais, 

evidenciando o seu papel na construção de memória e identidade (Antunes, 2015; Cardoso, 2011; Desvallées & Mairesse, 

2010). 
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entre herança, representação e contemporaneidade. 

 

 

Capítulo III: Estágio 

Caracterização da instituição  

Génese e consolidação institucional 

O Museu Nacional dos Coches (MNC) foi criado por decreto de 23 de maio de 1905, por 

iniciativa da rainha D. Amélia de Orleães e Bragança (1865-1951), com o propósito de preservar um 

conjunto significativo de viaturas de aparato pertencentes à Casa Real portuguesa. A sua instalação no 

antigo Picadeiro Real de Belém, um espaço originalmente destinado a exercícios equestres da corte, não 

foi circunstancial. Nesta sequência, a adaptação deste edifício implicou a transformação simbólica de 

um espaço funcional régio num lugar de memória musealizada43. 

A fundação do museu inscreveu-se num momento de redefinição do conceito de património 

em Portugal, marcado pela crescente institucionalização de políticas de salvaguarda e pela consolidação 

de práticas museológicas de matriz científica. A transição do regime monárquico para o republicano 

(1910) não implicou a descontinuidade da instituição, pelo contrário, assistiu-se a um 

redimensionamento do seu enquadramento enquanto património nacional, desassociando-o da 

exclusividade régia e integrando-o na esfera pública estatal44. 

Ao longo do século XX, o MNC conheceu sucessivas reconfigurações museográficas e 

administrativas, acompanhando as transformações do aparelho cultural do Estado português, desde a 

Direção-Geral do Ensino Superior e Belas-Artes até às atuais estruturas de gestão pública empresarial 

do património cultural45. 

 

 

 

 

                                                   
43 A transformação do Picadeiro Real em espaço museológico corresponde a um processo de reconfiguração simbólica do 

espaço régio, integrando-o numa lógica pública de preservação patrimonial (Brigola, J., Coleções, colecionadores e museus 
em Portugal, 2003). 
44 A integração do museu na estrutura republicana demonstra a capacidade de reinterpretação política do património régio, 

transformando-o de símbolo dinástico em património nacional, acessível ao público. (Pimentel, A., Museus e Património em 

Portugal, 2011). 
45 A evolução administrativa dos museus nacionais reflete as transformações do Estado português ao longo do século XX, 

nomeadamente a centralização e posterior reestruturação das entidades responsáveis pelo património cultural. (Direção-Geral 

do Património Cultural, Relatórios Institucionais, vários anos). 
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Enquadramento jurídico e orgânico contemporâneo 

No quadro atual, o Museu Nacional dos Coches integra a rede de museus nacionais sob tutela 

do Estado português, encontrando-se afeto à entidade pública empresarial responsável pela gestão 

integrada dos museus, monumentos e palácios nacionais. Esta integração implica o cumprimento de 

princípios definidos na Lei-Quadro dos Museus Portugueses (Lei n.º 47/2004), designadamente no que 

respeita às funções de inventário, conservação, investigação, comunicação e educação46. 

A estrutura funcional do museu organiza-se segundo um modelo hierarquizado, contemplando 

direção científica, serviços técnicos (conservação e restauro, inventário e documentação), áreas de 

programação e comunicação, serviço educativo e unidades administrativas, essenciais ao bom 

funcionamento desta instituição museológica. Esta organização permite a articulação entre funções 

científicas e operacionais, assegurando o cumprimento das responsabilidades museológicas 

estabelecidas legalmente. 

 

Coleção: composição, proveniência e valor patrimonial 

O acervo do MNC é composto maioritariamente por viaturas de tração animal datadas entre 

os séculos XVI e XIX, incluindo coches de gala, carruagens de passeio, berlindas, liteiras e veículos 

cerimoniais. A coleção distingue-se pela sua integridade histórica e pela qualidade artística dos 

exemplares, muitos dos quais apresentam talha dourada, pintura decorativa e elementos escultóricos de 

elevado valor estético47. 

A proveniência das peças evidencia redes diplomáticas e artísticas europeias, refletindo 

encomendas realizadas a oficinas portuguesas, italianas, francesas, austríacas e espanholas. Para além 

das viaturas, o museu conserva núcleos complementares, como arreios, acessórios, trajes e 

documentação iconográfica, permitindo uma leitura contextualizada das práticas cerimoniais associadas 

ao Antigo Regime e à monarquia constitucional. 

Do ponto de vista patrimonial, estas viaturas constituem testemunhos materiais de sistemas de 

representação política, diplomática e simbólica, funcionando historicamente como dispositivos 

performativos de poder. A sua musealização implicou uma reinterpretação do seu estatuto funcional 

original, convertendo objetos utilitários cerimoniais em artefactos históricos e artísticos48. 

                                                   
46 A Lei-Quadro dos Museus Portugueses define juridicamente o conceito de museu e estabelece as suas funções essenciais, 
reforçando o seu papel enquanto instituição permanente ao serviço da sociedade e do seu desenvolvimento. (Lei n.º 47/2004, 

de 19 de agosto). 
47 A coleção do MNC é frequentemente destacada pela sua qualidade artística e pela sua importância histórica na compreensão 

das práticas diplomáticas e cerimoniais europeias. (Museu Nacional dos Coches, Guia Oficial, 2015). 
48 O conceito de musealização refere-se ao processo pelo qual um objeto é retirado do seu contexto funcional original e 

integrado num sistema de interpretação patrimonial, adquirindo novo significado simbólico. (Desvallées, A. & Mairesse, F., 

Conceitos-Chave de Museologia, 2010). 
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Transformação arquitetónica e reconfiguração museográfica 

Durante mais de um século, o museu funcionou exclusivamente no Picadeiro Real. No entanto, 

as exigências contemporâneas de conservação preventiva, segurança e ampliação da área expositiva 

conduziram à construção de um novo edifício, inaugurado em 2015, projetado pelo arquiteto Paulo 

Mendes da Rocha em colaboração com Ricardo Bak Gordon. 

A construção do novo edifício suscitou amplo debate público, não apenas pelo investimento 

financeiro envolvido, mas também pela introdução de uma linguagem arquitetónica contemporânea 

numa zona patrimonialmente consolidada como Belém. Este episódio tornou-se emblemático das 

tensões entre preservação histórica, modernização museológica e políticas culturais do Estado49. 

Atualmente, o museu distribui-se entre o edifício moderno, onde se encontra a exposição 

principal, e o Picadeiro Real, que mantém função expositiva complementar. 

 

Inserção no panorama museológico nacional e internacional 

A inserção do Museu Nacional dos Coches no panorama museológico português deve ser 

analisada no quadro da consolidação do sistema museológico nacional e da progressiva definição 

jurídica das funções dos museus públicos. Enquanto museu nacional sob tutela estatal, a instituição 

integra uma rede estruturada segundo princípios normativos definidos na Lei-Quadro dos Museus 

Portugueses (Lei n.º 47/2004), já referida previamente no ponto designado como “Enquadramento 

jurídico e orgânico contemporâneo”, diploma que estabelece o museu como instituição permanente ao 

serviço da sociedade e do seu desenvolvimento, com responsabilidades específicas de conservação, 

inventário, investigação, comunicação e educação. Esta inserção normativa confere ao museu uma dupla 

dimensão: por um lado, científica e patrimonial; por outro, pública e social. 

A sua localização em Belém, uma área de elevada densidade histórica e simbólica na cidade 

de Lisboa, reforça a centralidade territorial da instituição, integrando-a num eixo cultural estruturante 

da memória nacional. Esta posição estratégica contribui para a forte projeção turística do museu, 

inserindo-o nos principais circuitos culturais da capital e colocando-o em contacto direto com públicos 

internacionais diversificados. Tal circunstância implica uma constante negociação entre rigor científico 

e acessibilidade comunicacional, uma vez que o museu deve simultaneamente assegurar investigação 

especializada e oferecer experiências interpretativas inteligíveis para visitantes não especializados. 

                                                   
49 O debate em torno do novo edifício do museu insere-se numa discussão mais ampla sobre arquitetura contemporânea em 

contextos patrimoniais históricos e sobre o papel do investimento público na cultura. (Choay, F., A Alegoria do Património, 

2001). 
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No contexto internacional, o Museu Nacional dos Coches distingue-se pela coerência temática 

e dimensão do seu acervo, frequentemente apontado como um dos mais relevantes conjuntos de viaturas 

de aparato existentes na Europa50. A especificidade da coleção posiciona o museu num nicho científico 

particular, permitindo o desenvolvimento de investigação especializada sobre cultura material da corte, 

práticas diplomáticas e sistemas de representação política associados à monarquia portuguesa e 

europeia. Ao mesmo tempo, esta especialização exige um esforço contínuo de contextualização histórica 

que ultrapasse a dimensão estética das peças, integrando-as em narrativas interpretativas que evidenciem 

a sua função simbólica e performativa. 

A museologia contemporânea tem sublinhado que o património não constitui uma realidade 

neutra, mas antes um processo de construção discursiva no qual as instituições desempenham papel 

determinante (Smith, 2006)51. Neste sentido, o Museu Nacional dos Coches participa ativamente na 

produção de significados sobre o passado, ao transformar objetos originalmente funcionais, 

instrumentos de transporte e representação régia, em artefactos patrimoniais investidos de novo estatuto 

simbólico. O processo de musealização implica, assim, uma reconfiguração do valor e do sentido destes 

objetos, enquadrando-os num discurso histórico que articula memória monárquica, identidade nacional 

e herança cultural europeia. 

A inauguração do novo edifício em 2015 constituiu igualmente um momento de redefinição 

do posicionamento institucional do museu. Para além de responder a necessidades técnicas de 

conservação e ampliação expositiva, a intervenção arquitetónica representou um investimento público 

significativo, suscitando debate em torno das políticas culturais, das prioridades orçamentais e da 

inserção de arquitetura contemporânea em contextos patrimoniais consolidados.⁵ Este episódio 

evidenciou que a inserção do museu no panorama cultural não se limita à sua dimensão científica, mas 

envolve também decisões políticas e simbólicas que moldam a perceção pública da instituição. 

No quadro das políticas culturais portuguesas, marcadas por ciclos de reorganização 

administrativa e ajustamentos financeiros, o Museu Nacional dos Coches enfrenta desafios comuns às 

instituições públicas de património, designadamente a necessidade de assegurar sustentabilidade 

financeira, qualificação técnica e atualização tecnológica52. Estes fatores condicionam a capacidade de 

inovação expositiva e de aprofundamento investigativo, exigindo estratégias de gestão que conciliem 

missão científica e viabilidade institucional. 

                                                   
50 A singularidade da coleção do Museu Nacional dos Coches é reiterada em publicações institucionais que sublinham a sua 

relevância no contexto europeu das viaturas históricas (Museu Nacional dos Coches [MNC], 2015).  
51 Laurajane Smith defende que o património deve ser entendido como prática cultural e discurso autorizado, enfatizando o 

papel das instituições na legitimação de determinadas narrativas históricas (Smith, 2006). 
52 A evolução das políticas culturais portuguesas e os seus impactos nas instituições museológicas são analisados por Pimentel 

(2011), evidenciando os desafios estruturais do setor. 
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Assim, a inserção do Museu Nacional dos Coches no panorama museológico nacional e 

internacional caracteriza-se por uma articulação complexa entre identidade temática singular, 

centralidade territorial estratégica, enquadramento jurídico rigoroso e projeção internacional 

especializada. Mais do que um espaço de exposição de objetos históricos, o museu afirma-se como 

agente ativo na construção de narrativas sobre poder, mobilidade e representação simbólica, integrando-

se num sistema museológico que reflete simultaneamente continuidades históricas e transformações 

estruturais das políticas culturais contemporâneas. 

 

Fundamentação teórica  

A fundamentação teórica do estágio desenvolvido no Museu Nacional dos Coches assenta na 

articulação entre estudos do património, museologia contemporânea e abordagens historiográficas e 

antropológicas aplicadas à cultura material. Considerando que o projeto incidiu sobre a identificação de 

visitantes ilustres entre 1905 e 1940, com vista à elaboração de uma proposta de exposição temporária, 

tornou-se essencial enquadrar teoricamente tanto o conceito de património enquanto construção 

discursiva como o museu enquanto produtor de narrativas históricas e simbólicas. 

No domínio dos estudos do património, a perspetiva de Laurajane Smith (2006) revelou-se 

particularmente pertinente. A autora propõe o conceito de Authorized Heritage Discourse (AHD), 

defendendo que o património não é uma realidade intrínseca aos objetos, mas antes o resultado de 

processos institucionais de seleção, legitimação e interpretação53. Esta abordagem permite compreender 

que a própria escolha de destacar determinadas figuras enquanto “visitantes ilustres” constitui um ato 

interpretativo e político, que participa na construção de memória institucional. A identificação destes 

visitantes não se limita, assim, à enumeração factual de presenças registadas, mas integra-se num 

processo de valorização simbólica que reforça a centralidade histórica do próprio museu. 

Paralelamente, a museologia contemporânea, sistematizada por Desvallées e Mairesse (2010), 

sublinha que o museu deve ser entendido como instituição científica e socialmente comprometida, cuja 

função ultrapassa a mera conservação de objetos54. O museu constitui espaço de mediação cultural, onde 

se constroem discursos expositivos que organizam e dão sentido ao passado. Neste contexto, a 

elaboração de um guião temático para uma exposição temporária implicou a aplicação de princípios 

museológicos relacionados com seleção de conteúdos, definição de percursos narrativos e 

contextualização histórica das peças. 

                                                   
53 Smith (2006) argumenta que o património é produzido através de discursos institucionalizados que definem o que deve ser 

preservado e valorizado, enfatizando o papel das instituições culturais na legitimação de narrativas históricas. 
54 Desvallées e Mairesse (2010) sistematizam os princípios fundamentais da museologia contemporânea, destacando o museu 

como instituição científica e socialmente responsável. 
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A noção de musealização assume igualmente relevância neste enquadramento. Segundo 

Desvallées e Mairesse (2010), musealizar consiste em retirar um objeto do seu contexto funcional 

original e integrá-lo num sistema interpretativo que lhe atribui novo significado55. No caso concreto do 

estágio, não apenas as viaturas, mas também os próprios registos documentais relativos às visitas 

passaram por um processo de reinterpretação, sendo mobilizados enquanto elementos constitutivos de 

uma narrativa histórica sobre o prestígio institucional do museu nas primeiras décadas do século XX. 

A dimensão historiográfica do trabalho encontra sustentação nas reflexões de Peter Burke 

(2001) sobre a escrita da história e a construção de narrativas históricas. O autor sublinha que o 

historiador não reproduz simplesmente o passado, mas constrói interpretações a partir de fontes 

disponíveis, condicionadas por enquadramentos culturais e metodológicos56. Esta perspetiva foi 

fundamental na análise dos registos de visitantes, exigindo uma leitura crítica das fontes primárias, 

documentação alusiva ao tema e respetivos subtemas e referências arquivísticas e a sua contextualização 

no quadro político e diplomático do período compreendido entre 1905 e 1940. 

A formação em Antropologia introduz ainda um contributo metodológico relevante, 

nomeadamente através da valorização da observação participante e da análise das instituições enquanto 

sistemas culturais. Clifford Geertz (1973) defende que a interpretação cultural exige uma “descrição 

densa”, capaz de captar significados simbólicos subjacentes às práticas sociais57. Esta abordagem 

permitiu compreender o museu no seu todo não apenas como espaço físico, mas como contexto 

institucional onde se articulam práticas, discursos e hierarquias, influenciando a produção e validação 

do conhecimento histórico. 

Por outro lado, a reflexão sobre memória e identidade coletiva, desenvolvida por Pierre Nora 

(1984), contribui para compreender o museu como lugar de memória, onde o passado é continuamente 

reconfigurado no presente58. O Museu Nacional dos Coches, enquanto instituição criada ainda em 

contexto monárquico e posteriormente integrada na República, constitui um espaço privilegiado de 

sedimentação de memórias políticas e culturais. A análise dos visitantes ilustres permite observar como 

determinadas presenças reforçaram o estatuto simbólico da instituição ao longo do tempo. 

Com base em teorias clássicas da museologia, como as de Bourdieu (1979) e Duncan (1995), 

que enfatizam o papel dos museus na construção de narrativas históricas e na mediação cultural, o estudo 

evidencia o Museu Nacional dos Coches não apenas como um repositório de património, mas como um 

                                                   
55 O conceito de musealização refere-se ao processo de transformação simbólica do objeto quando integrado no espaço 

museológico (Desvallées & Mairesse, 2010). 
56 Burke (2001) sublinha o caráter interpretativo da escrita da história, enfatizando a mediação cultural na construção do 

conhecimento histórico. 
57 Geertz (1973) introduz o conceito de “descrição densa” como metodologia interpretativa aplicada à análise cultural.  
58 Nora (1984) define os lieux de mémoire como espaços onde a memória coletiva se cristaliza e se transforma. 
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espaço de representação e legitimação do discurso histórico. A análise de fontes documentais e 

fotográficas, provenientes de arquivos como a Torre do Tombo e a Hemeroteca Digital, permitiu 

identificar personalidades que visitaram o Museu, embora a investigação tenha enfrentado limitações 

devido à escassez de registos detalhados. Apesar dessas dificuldades, os documentos analisados 

fornecem contributos significativos para a compreensão do impacto simbólico dessas visitas na história 

do Museu e na diplomacia cultural da época. 

A esta perspetiva acrescenta-se ainda o contributo da reflexão em torno da relação entre 

património, museus e educação, que tem vindo a assumir uma crescente centralidade no campo da 

museologia. Como sublinha Mendes, o património cultural e os museus devem ser entendidos numa 

lógica articulada com os processos educativos, assumindo um papel ativo na formação dos indivíduos e 

das comunidades (Mendes, 2013). Neste sentido, o autor destaca que os museus contemporâneos se 

afirmam como espaços fundamentais de aprendizagem, funcionando como complemento da educação 

formal e como agentes centrais da educação não formal, contribuindo para a construção de identidades 

culturais e para a valorização da memória coletiva. Tal como refere, os museus são hoje “elementos 

essenciais […] enquanto fatores decisivos, no âmbito da educação não formal”59, evidenciando a sua 

importância na formação cultural ao longo da vida. 

Assim, o estudo pretende preencher uma lacuna historiográfica, evidenciando a relevância das 

visitas ilustres para a consolidação da identidade do Museu e para a promoção do património cultural 

português. 

 

Objetivos  

O estágio curricular desenvolvido no Museu Nacional dos Coches teve como objetivo central 

aplicar os conhecimentos adquiridos no Mestrado em História e Patrimónios a um contexto de 

investigação histórica e prática museológica. O trabalho centrou-se na identificação e contextualização 

das visitas de personalidades ilustres ao museu entre 1905 e 1940, procurando compreender o 

significado dessas presenças na projeção institucional da entidade e no processo de valorização do seu 

património. Os objetivos gerais do estágio assentaram, em primeiro lugar, na aplicação dos 

conhecimentos adquiridos no âmbito do Mestrado em História e Patrimónios à investigação histórica 

desenvolvida em contexto institucional.  

Em segundo lugar, na produção de um guião temático estruturado (Anexo, Documento 2), 

suscetível de sustentar uma futura programação expositiva, acompanhado por descritivos nas legendas 

                                                   
59 O autor sublinha que os museus desempenham um papel fundamental na educação não formal, sendo agentes ativos na 

formação cultural e na construção de identidade, em articulação com o património e a memória coletiva (Mendes, 2013, p. 9).  
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elaboradas no conteúdo do guião nos e objetos e nas imagens retiradas do acervo do próprio museu, que 

culminaria numa possível exposição temporária, respeitando os pergaminhos e o prestígio da veneranda 

instituição.  

Por fim, outro objetivo do estágio centrou-se também na valorização crítica de documentação 

histórica relacionada com o percurso institucional desta instituição museológica. A delimitação 

cronológica, entre a data de fundação da instituição (1905) e o período de consolidação do Estado Novo 

(década de 1940), permitiu enquadrar a análise num arco temporal marcado por profundas 

transformações políticas e simbólicas, nomeadamente a transição da Monarquia para a República e a 

subsequente estabilização autoritária. Esta escolha não foi só meramente cronológica, mas também 

interpretativa, visando compreender como o museu se posicionou simbolicamente e de modo transversal 

ao longo destes diferentes regimes. 

Especificando, diremos que o projeto visou identificar, a partir de fontes primárias e 

secundárias, as personalidades cuja presença no museu poderia ser considerada politicamente, 

diplomaticamente ou culturalmente significativa, teve como fito enquadrar historicamente estas visitas, 

analisar o seu impacto na construção do prestígio institucional, selecionar objetos do acervo que 

pudessem dialogar com os episódios em questão e elaborar textos interpretativos adequados a uma 

narrativa expositiva coerente. A definição destes objetivos teve como pressuposto a compreensão do 

património enquanto construção discursiva, reconhecendo que a seleção de determinadas figuras como 

“ilustres” constitui um ato interpretativo e não uma categoria neutra60. 

No plano epistemológico, a investigação desenvolvida inscreveu-se numa abordagem 

qualitativa de natureza histórico-interpretativa. Assim, assumindo que o conhecimento histórico é 

construído a partir de fontes condicionadas por contextos de produção específicos, a análise procurou 

evitar leituras positivistas ou meramente descritivas dos registos documentais61. O trabalho baseou-se 

primordialmente na análise de fontes primárias, designadamente livros pertencentes à biblioteca do 

museu e fornecidos pela própria equipa nos primórdios do estágio, complementadas por pesquisa em 

arquivos digitais e consulta de documentação conservada essencialmente na Torre do Tombo. 

 

 

 

 

                                                   
60 A noção de património enquanto construção discursiva é desenvolvida por Smith (2006), que sublinha o papel das 

instituições na legitimação de determinadas narrativas históricas. 
61 Burke (2001) enfatiza o carácter interpretativo da escrita da história, rejeitando a ideia de neutralidade absoluta das fontes. 
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Metodologia  

A metodologia adotada estruturou-se em três fases principais: levantamento das fontes 

documentais, contextualização histórica das visitas identificadas e construção de uma narrativa 

interpretativa adequada ao formato museológico. A fase inicial implicou a análise de documentação 

histórica proveniente de arquivos digitais e institucionais, incluindo o Arquivo Digital de Lisboa, o 

Arquivo Digital de Cascais, o Arquivo Digital de Almada e a Torre do Tombo. Posteriormente procedeu-

se à contextualização histórica das personalidades identificadas, relacionando os registos encontrados 

com o enquadramento político e diplomático do período em análise. Por fim, os resultados da 

investigação foram transpostos para um formato interpretativo, através da elaboração de um guião 

temático destinado a sustentar uma eventual exposição temporária.  

A seleção preliminar de objetos do acervo para integrar a proposta expositiva baseou-se em 

critérios científicos e museográficos. Para além da relevância histórica direta das peças, considerou-se 

a sua capacidade de ilustrar visualmente as dinâmicas políticas e diplomáticas associadas às visitas 

analisadas, acompanhadas pelo devido contexto histórico do museu. Esta articulação entre objeto e 

narrativa encontra sustentação na museologia contemporânea, que enfatiza a necessidade de 

contextualização interpretativa e rejeita modelos expositivos meramente acumulativos62. 

Importa referir, que o acompanhamento institucional formal se revelou bastante limitado, o 

que implicou elevado grau de autonomia na condução do projeto. Esta circunstância exigiu reforço do 

rigor metodológico, particularmente no que respeita à validação das fontes e à fundamentação 

bibliográfica das interpretações propostas. A ausência de uma partilha de ideias estruturadas 

relativamente ao guião temático impossibilitou a incorporação de crítica interna intermédia. Todavia, 

esta insuficiência foi parcialmente colmatada através do recurso sistemático à literatura científica e à 

triangulação de fontes documentais63. 

Do ponto de vista antropológico, a pesquisa beneficiou ainda de uma leitura institucional 

atenta às dinâmicas simbólicas do museu enquanto espaço de produção de memória. A observação 

participante do quotidiano institucional permitiu compreender como determinados episódios históricos 

são valorizados ou marginalizados nos discursos museológicos, reforçando a ideia de que o museu 

participa ativamente na construção de significado social64. 

Importa ainda referir que esta abordagem metodológica teve igualmente em consideração a 

                                                   
62 Desvallées e Mairesse (2010) defendem que a exposição museológica deve privilegiar contextualização e mediação 

interpretativa, superando modelos classificatórios tradicionais. 
63 O cruzamento de fontes constitui procedimento metodológico reconhecido nas ciências sociais para reforço da validade 

interpretativa (Silva & Pinto, 1986). 
64 Geertz (1973) introduz o conceito de “descrição densa”, relevante para a análise das instituições enquanto sistemas 

culturais. 
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dimensão comunicativa e educativa do contexto museológico. Tal como defende Mendes, os museus 

constituem espaços de mediação cultural, nos quais o conhecimento produzido deve ser interpretado e 

transmitido de forma acessível aos diferentes públicos65. Neste sentido, a construção do guião expositivo 

procurou articular rigor científico com clareza interpretativa, assegurando a sua adequação ao contexto 

de comunicação museológica. 

 

Atividades Desenvolvidas 

As atividades desenvolvidas no âmbito do estágio no Museu Nacional dos Coches 

configuraram um percurso que oscilou permanentemente entre a dimensão técnica do trabalho 

museológico e a sua dimensão interpretativa. Longe de se reduzirem à execução de tarefas operacionais, 

as ações realizadas implicaram um exercício contínuo de análise crítica, tomada de decisão 

fundamentada e construção narrativa, evidenciando a natureza intrinsecamente reflexiva da prática 

patrimonial contemporânea. 

A fase inicial do trabalho centrou-se no levantamento sistemático das fontes documentais 

relativas aos visitantes do museu entre 1905 e 1940. Esta etapa implicou a consulta direta de 

documentação institucional, exigindo competências de organização de informação histórica. A 

atividade, aparentemente técnica, revelou-se desde cedo interpretativa, na medida em que a identificação 

de “visitantes ilustres” implicou critérios de seleção que não estavam previamente definidos nos 

próprios registos. A distinção entre uma visita protocolar rotineira e uma presença politicamente ou 

culturalmente relevante exigiu contextualização histórica, análise biográfica e cruzamento com 

acontecimentos políticos do período. 

A recolha de dados foi acompanhada por um processo sistemático de verificação cruzada, 

recorrendo a arquivos digitais, bases de dados históricas e documentação conservada na Torre do Tombo 

e outros arquivos digitais previamente mencionados. Este procedimento permitiu validar identidades, 

cargos e enquadramentos institucionais das personalidades identificadas, reforçando a solidez factual da 

investigação. Ao mesmo tempo, a análise revelou lacunas documentais, imprecisões nominais e 

ambiguidades cronológicas que exigiram decisões interpretativas fundamentadas, demonstrando que o 

trabalho com fontes históricas implica inevitavelmente uma dimensão crítica e reconstrutiva (Burke, 

2001). 

Paralelamente ao levantamento documental, procedeu-se à inserção histórica das visitas 

identificadas, balizando-as nas dinâmicas políticas e diplomáticas da Monarquia Constitucional tardia, 

                                                   
65 Mendes sublinha que os museus assumem um papel central na mediação cultural, sendo responsáveis pela interpretação e 

comunicação do património, de forma a torná-lo acessível e significativo para diferentes públicos (Mendes, 2013, p. 9). 
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da Primeira República e do período inicial do Estado Novo. Este enquadramento permitiu compreender 

que determinadas presenças não constituíam eventos isolados, mas integravam estratégias de 

representação simbólica do Estado e de afirmação institucional do museu. O reconhecimento deste 

cenário reforçou a compreensão do museu enquanto espaço de legitimação cultural, alinhado com 

perspetivas que entendem o património como construção discursiva (Smith, 2006). 

A etapa subsequente consistiu na transposição da investigação histórica para um formato 

museológico, através da elaboração de um guião temático para uma futura eventual exposição 

temporária. Este processo implicou a definição de eixos narrativos estruturantes, a organização 

cronológica ou temática das visitas e a seleção de episódios com maior potencial interpretativo. A 

construção do guião não se limitou à compilação de dados, mas exigiu coerência discursiva, clareza 

conceptual e capacidade de síntese, procurando articular rigor histórico com inteligibilidade pública. 

Em simultâneo, realizou-se a identificação preliminar de objetos do acervo do museu 

suscetíveis de integrar a proposta expositiva. Esta atividade implicou articulação entre conhecimento 

histórico e leitura museográfica do espaço, considerando a relevância simbólica das peças e a sua 

capacidade de dialogar com os episódios históricos analisados. A seleção não foi meramente ilustrativa; 

procurou-se estabelecer relações significativas entre objetos e acontecimentos, reconhecendo que a 

exposição museológica constitui um dispositivo interpretativo que organiza sentidos e orienta a perceção 

do visitante (Desvallées & Mairesse, 2010). 

A redação dos textos descritivos representou igualmente um exercício de mediação entre 

linguagem académica e comunicação museológica. Foi necessária a existência de uma significativa 

adaptação da densidade informativa ao formato expositivo, mantendo precisão conceptual sem 

comprometer clareza e fluidez discursiva. Este equilíbrio revelou-se particularmente desafiante, 

evidenciando a diferença entre escrita académica e escrita interpretativa orientada para públicos 

diversificados. 

Dado que o desenvolvimento destas atividades ocorreu num quadro de acompanhamento 

institucional limitado, acabou por se reforçar a necessidade de fundamentação bibliográfica consistente 

e de rigor metodológico acrescido, especialmente na fase de construção do guião temático. A ausência 

de acompanhamento sobre o produto final não impediu, contudo, a consolidação de um resultado 

coerente. 

A experiência desenvolvida evidenciou, assim, que a prática museológica se situa num ponto 

de interseção entre técnica e interpretação. O tratamento documental, a análise histórica, a seleção a 

nível de curadoria, ainda que apenas em espaço de esboço, bem como a redação expositiva constituem 

etapas interdependentes de um mesmo processo de construção de significado. As atividades realizadas 
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no estágio demonstraram que o prazeroso trabalho em contexto museológico exige simultaneamente 

competências técnicas específicas e capacidade crítica para interpretar, organizar e comunicar o passado 

de forma fundamentada e socialmente relevante. 

 

Competências desenvolvidas 

O estágio curricular em questão constituiu um espaço privilegiado de consolidação e 

aprofundamento de competências que ultrapassam a mera dimensão técnica do exercício profissional, 

refletindo um processo formativo abrangente que articulou conhecimentos académicos, capacidades 

analíticas e maturidade institucional. A experiência permitiu desenvolver competências específicas do 

campo do património, mas também competências transversais essenciais à atuação em contextos 

culturais complexos. 

No plano científico, a investigação realizada exigiu rigor metodológico, interpenetrado e 

sustentado, reforçando a capacidade de análise crítica de fontes primárias e secundárias. A leitura e 

interpretação de documentação histórica implicaram não apenas exatidão factual, mas também 

discernimento hermenêutico, isto é, a capacidade de compreender o contexto de produção das fontes, 

identificar silêncios documentais e reconhecer limitações intrínsecas aos registos institucionais. Esta 

competência revelou-se particularmente importante num projeto centrado na identificação de visitantes 

ilustres, uma vez que a atribuição de relevância histórica exigiu critérios interpretativos consistentes e 

fundamentados. 

A consolidação da competência de sistematização da informação constituiu igualmente um 

elemento central do percurso desenvolvido. A organização dos dados recolhidos, a sua categorização 

coerente e a articulação cronológica e temática exigiram capacidade de estruturação lógica e clareza 

conceptual. A transposição de informação dispersa para um formato interpretativo coerente implicou 

domínio de técnicas de síntese, evidenciando a importância da organização intelectual na construção de 

narrativas históricas. 

No domínio museológico, a experiência contribuiu para o aprofundamento da competência a 

nível de curadoria preliminar, entendida como capacidade de relacionar objetos com contextos 

históricos e de conceber percursos narrativos expositivos. A seleção de peças do acervo para integrar a 

proposta de exposição exigiu leitura crítica do objeto museológico enquanto portador de significados 

múltiplos, ultrapassando a sua dimensão material para considerar o seu potencial comunicativo. Esta 

competência pressupõe sensibilidade interpretativa e compreensão da exposição como dispositivo 

discursivo, alinhando-se com a conceção contemporânea de museu enquanto espaço de produção de 

conhecimento socialmente mediado (Desvallées & Mairesse, 2010). 
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A elaboração de textos descritivos e interpretativos permitiu ainda desenvolver competências 

de comunicação científica aplicada. A necessidade de adequar o discurso ao contexto expositivo 

implicou equilíbrio entre precisão terminológica e acessibilidade linguística, reforçando a capacidade 

de adaptar à escrita académica a formatos de divulgação cultural. Esta competência revela-se 

particularmente relevante no setor patrimonial, onde a mediação entre investigação especializada e 

público alargado constitui função estruturante da instituição museológica. 

A experiência reforçou também competências relacionadas com autonomia e responsabilidade 

profissional. A limitação do acompanhamento institucional exigiu capacidade de tomada de decisão 

independente, planeamento do trabalho e gestão eficiente do tempo disponível. A necessidade de definir 

prioridades, organizar fases de investigação e cumprir prazos sem supervisão constante, contribuiu para 

o desenvolvimento de maturidade profissional e confiança na própria capacidade analítica. 

No plano interpessoal e institucional, o contacto com diferentes profissionais do museu 

permitiu compreender e interiorizar a diversidade de funções que compõem a estrutura museológica e a 

importância da articulação entre áreas técnicas e administrativas. Esta interação favoreceu o 

desenvolvimento de competências de comunicação interprofissional, escuta ativa e adaptação a 

dinâmicas organizacionais específicas. A compreensão das limitações estruturais e operacionais da 

instituição contribuiu para uma perceção mais realista das condições de trabalho no setor cultural. 

Do ponto de vista reflexivo, o estágio potenciou o desenvolvimento de consciência crítica 

sobre o papel do historiador e do profissional do património na construção de narrativas públicas. A 

experiência patenteou que a produção de conhecimento em contexto institucional tem de envolver 

responsabilidade ética e rigor interpretativo, uma vez que as narrativas propostas podem influenciar a 

perceção social do passado. Esta dimensão ética da prática patrimonial reforçou a necessidade de 

fundamentação sólida e a transparência metodológica. 

Importa ainda salientar que a articulação entre formação em Antropologia e especialização em 

História e Patrimónios possibilitou desenvolver uma abordagem interdisciplinar, combinando análise 

documental histórica interligada com sensibilidade às dinâmicas culturais e simbólicas da instituição. A 

capacidade de observar o museu enquanto sistema social, para além da sua dimensão técnica, constituiu 

uma mais-valia no desenvolvimento do projeto, contribuindo decisivamente para uma compreensão 

integrada das práticas patrimoniais. 

Em síntese, as competências desenvolvidas ao longo do estágio distribuem-se por diferentes 

níveis, respetivamente científico, museológico, comunicacional, organizacional e reflexivo, 

configurando um processo formativo abrangente. A enriquecedora experiência consentiu o consolidar 

de capacidades essenciais à atuação no campo do património cultural, evidenciando que o exercício 
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profissional neste domínio exige simultaneamente rigor técnico, capacidade interpretativa e consciência 

crítica do papel social das instituições culturais. 

 

Obstáculos/ Dificuldades 

A realização deste estágio permitiu observar, de forma direta, um conjunto de 

constrangimentos estruturais e desafios institucionais que não se circunscrevem à realidade específica 

desta instituição, mas que refletem dinâmicas mais amplas do setor patrimonial português. A análise 

destes fatores limitativos assume particular relevância, não enquanto exercício de crítica circunstancial, 

mas numa vertente de reflexão sobre as condições materiais, organizacionais e políticas que moldam o 

funcionamento dos museus públicos contemporâneos. 

Um dos condicionamentos mais evidentes relacionou-se com a limitação de acompanhamento 

institucional sistemático. Embora formalmente atribuída orientação, o acompanhamento efetivo 

revelou-se reduzido, o que condicionou bastante a existência de momentos estruturados de discussão 

intermédia e validação crítica do trabalho desenvolvido. Esta situação, que pode ser interpretada como 

reflexo de sobrecarga funcional e/ou escassez de recursos humanos especializados, evidencia uma 

tensão recorrente nas instituições culturais públicas, isto é: a dificuldade em conciliar as crescentes 

exigências operacionais quotidianas com acompanhamento pedagógico individualizado66. 

A limitação que aduzimos não comprometeu, contudo, a realização do projeto, mas implicou 

elevado grau de autonomia e responsabilidade na definição de critérios interpretativos, seleção de fontes 

e estruturação do guião temático.  

Outro desafio observado relaciona-se com a natureza fragmentária da documentação histórica 

disponível. A investigação sobre visitantes ilustres entre 1905 e 1940 evidenciou lacunas documentais, 

inconsistências nominais e ausência de enquadramento em determinados registos. Esta situação obrigou 

ao confronto sistemático de fontes e à formulação de hipóteses interpretativas prudentes, demonstrando 

que a prática historiográfica em contexto museológico confronta-se frequentemente com a escassez do 

arquivo (Burke, 2001). 

Paralelamente, a necessidade de transpor investigação histórica para formato expositivo 

revelou em toda a linha um desafio específico de natureza museográfica, no que respeita à tradução de 

conhecimento académico para uma narrativa acessível, coerente e comunicável ao público. A construção 

de um guião temático exigiu escolhas de narrativas que implicaram exclusão de determinados dados e 

                                                   
66 A escassez de recursos humanos especializados nas instituições culturais públicas portuguesas tem sido 

apontada como fator estruturante das dificuldades de acompanhamento individualizado e inovação programática 

(Pimentel, 2011). 
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valorização de outros, processo que evidencia a dimensão seletiva e interpretativa da exposição 

enquanto dispositivo discursivo67. 

Observou-se igualmente um desafio estrutural associado à gestão de prioridades institucionais. 

Como sucede em diversas instituições públicas patrimoniais, a multiplicidade de funções, 

nomeadamente, a conservação, o inventário, a programação cultural, o acolhimento de públicos, acaba 

por obrigar a uma distribuição de recursos humanos e temporais de forma programada e exigente. A 

integração de projetos de investigação específicos pode, nestes contextos, depender da disponibilidade 

residual de tempo e atenção por parte das equipas técnicas. Esta realidade não constitui particularidade 

isolada, mas sim um reflexo das condições de funcionamento do setor cultural português, 

frequentemente marcado por limitações orçamentais e exigências administrativas significativas68. 

A coexistência entre o edifício histórico do Picadeiro Real e o novo edifício contemporâneo 

coloca também desafios operacionais e simbólicos. A gestão de dois espaços distintos implica 

articulação logística, coerência discursiva e definição clara de funções expositivas principais e 

complementares. Para além da dimensão prática, esta dualidade espacial expressa a tensão entre tradição 

e modernização que caracteriza muitas instituições museológicas contemporâneas69. 

No plano conceptual, a própria temática do projeto, a procura de visitantes ilustres, propôs 

desafios interpretativos relevantes. A definição do que constitui o epíteto “ilustre” não é objetiva, mas 

depende de critérios históricos, políticos e culturais. A necessidade de evitar leituras retrógradas ou 

excessivamente celebrativas exigiu distanciamento crítico e fundamentação rigorosa, reconhecendo que 

a valorização simbólica de determinadas figuras pode reproduzir hierarquias históricas específicas. Esta 

consciência crítica revelou-se fulcral para evitar a reprodução acrítica de narrativas institucionais pré-

existentes. 

Por último, importa salientar que a experiência congregou um desafio transversal ao setor 

patrimonial contemporâneo, ou seja, uma conciliação entre preservação científica e exigências de 

visibilidade pública. A forte projeção turística do museu implica adaptação constante a fluxos de 

visitantes e expectativas diversificadas, o que pode influenciar decisões expositivas e programáticas. A 

gestão desta dialética constitui-se como um desafio permanente das instituições culturais públicas, 

exigindo equilíbrio entre rigor académico e acessibilidade social70. 

                                                   
67 A exposição museológica é entendida como dispositivo interpretativo que organiza significados e orienta leituras do passado 

(Desvallées & Mairesse, 2010). 
68 A evolução das políticas culturais portuguesas revela ciclos de investimento e contenção que condicionam o funcionamento 

das instituições museológicas (Pimentel, 2011). 
69 A reflexão sobre arquitetura e identidade institucional em museus contemporâneos é abordada por Choay (2001), que analisa 
as tensões entre preservação e modernização, não só no caso português. 
70 A conceção do museu como instituição ao serviço da sociedade implica equilíbrio entre missão científica e acessibilidade 

pública (Lei n.º 47/2004). 
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De uma forma geral, os constrangimentos e desafios observados durante o estágio revelaram-

se simultaneamente, altamente formativos e elucidativos das dinâmicas reais do funcionamento 

institucional. Ao invés de constituírem obstáculos meramente circunstanciais, estes elementos 

permitiram compreender as condições estruturais que enquadram a prática museológica contemporânea, 

reforçando a necessidade de articulação entre rigor científico, sustentabilidade organizacional e 

responsabilidade social das instituições patrimoniais. 
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Capítulo IV: Os Visitantes Ilustres do Museu Nacional dos Coches entre 1905 e 1940 

Visitantes ilustres? 

A categoria de “visitante ilustre”, cuja noção só aparentemente se configura simples e 

autoevidente, revela-se, porém, sob uma perspetiva pessoal, profundamente construída e relacional. Não 

existe um conceito de “ilustre” em abstrato, mas sim alguém que é reconhecido como tal num 

determinado contexto social, político e simbólico. A ilustração, enquanto atributo, não é intrínseca ao 

indivíduo, mas atribuída, validada e performativamente reconhecida. 

Do ponto de vista antropológico, a ilustração aproxima-se da noção de capital simbólico 

desenvolvida por Pierre Bourdieu (1992). Nesta sequência, um visitante é “ilustre” na medida em que 

detém reconhecimento social legitimado por um campo específico, seja político, diplomático, cultural 

ou científico, e esse reconhecimento é transposto para o espaço que visita. A presença de uma figura 

investida de capital simbólico não é neutra, produzindo efeito integrador. Ao entrar no museu, o visitante 

não apenas observa, confirma ainda, simbolicamente, a relevância do lugar, marcando o próprio espaço, 

não só mediaticamente e publicamente, mas também a nível histórico e isso observa-se através dos 

registos fotográficos que conseguiram ser recuperados e retratados neste relatório. Esta ideia reforça 

mais uma vez o facto de a visita considerada ilustre ser, assim, fruto de um ato performativo.  

No sentido desenvolvido por Victor Turner (1969), pode ser entendida como ritual de 

reconhecimento recíproco, sendo que o visitante legitima e prestigia a instituição pela sua presença, e a 

instituição, ao recebê-lo, reafirma o seu próprio estatuto.  

No contexto específico do Museu Nacional dos Coches, uma instituição criada em contexto 

monárquico e atravessando diferentes regimes políticos, as visitas ilustres assumem dimensão 

particularmente reveladora. Neste caso, permitem observar a forma como o museu se inscreve em redes 

de poder e representação ao longo do tempo. A categoria de ilustre, neste sentido, funciona como 

marcador das hierarquias reconhecidas em cada período histórico. A título meramente exemplificativo, 

quem é considerado ilustre em 1908 não corresponde necessariamente ao mesmo perfil em 1935. A 

ilustração é histórica, não universal. 

A antropologia ensina-nos ainda que categorias sociais são sempre dispositivas classificatórias 

(Douglas, 1966). Ao designar determinados visitantes como ilustres, produz-se uma distinção simbólica 

que organiza o mundo social. Tal distinção não é inocente e delimita quem merece memória registada e 

quem permanece na invisibilidade do quotidiano.  

Do ponto de vista conceptual, importa reconhecer que a ilustração depende do reconhecimento 

coletivo. Não basta possuir poder; é necessário que esse poder seja socialmente reconhecido como 

legítimo. Max Weber (1978) distingue formas de autoridade, tradicional, carismática e legal-racional, 
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que ajudam a compreender diferentes tipos de ilustração. Um chefe de Estado, um membro da realeza 

ou uma figura diplomática transporta consigo autoridade legal ou tradicional; um artista ou intelectual 

pode representar autoridade carismática. O museu, ao registar a visita, valida essa autoridade no seu 

próprio campo simbólico. 

Há ainda uma dimensão performativa da visita enquanto encenação pública. A presença 

ilustre, sobretudo em contextos protocolares, transforma o museu em palco. A visita não é apenas 

deslocação física, é gesto político e cultural. O espaço museológico converte-se em cenário onde se 

encena pertença à nação, continuidade histórica ou afirmação diplomática. Nesse sentido, a visita ilustre 

constitui ritual de consagração mútua: consagra-se o visitante e consagra-se o museu. 

Contudo, uma reflexão antropológica exige ir além da legitimação simbólica. Impõe-se 

questionar o que fica fora da categoria de ilustre? Quem visita e não é registado? Que presenças não são 

consideradas dignas de memória institucional? Ao laborar epistemologicamente sobre visitantes ilustres, 

torna-se inevitável confrontar a dimensão seletiva da memória. A categoria não é apenas descritiva, nem 

pode ser tida por normativa. Define de forma implícita quem importa. 

Esta consciência conduz a uma posição crítica, que reforça a ideia de que estudar visitantes 

ilustres não é apenas estudar indivíduos relevantes, mas analisar criticamente as razões pelas quais uma 

instituição constrói relevância.  

Num plano mais pessoal e conceptual, a reflexão sobre visitantes ilustres coloca também uma 

questão identitária relevante: qual é o papel do profissional do património perante estas categorias 

herdadas? A tarefa não é negar a ilustração, mas de modo integrativo contextualizá-la e problematizá-

la. Reconhecer que o prestígio é construído permite evitar leituras celebrativas e introduzir análise crítica 

das relações entre poder e cultura. 

Como corolário, deflui antropologicamente, “visitantes ilustres” não são apenas pessoas 

importantes que passaram por um museu. São manifestações visíveis de sistemas de reconhecimento 

social, dispositivos de legitimação simbólica e marcadores de hierarquia histórica.  

 

Contextualização histórica e cultural de Portugal entre 1905 e 1940 

Entre 1905 e 1940, Portugal viveu um período de intensas transformações políticas e culturais, 

fruto endémico da passagem da Monarquia para a República e desta para o Estado Novo, refletindo-se 

inexoravelmente, nas instituições públicas e no modo como o património era compreendido e 

valorizado. No início do século, o país encontrava-se ainda sob a monarquia constitucional, fragilizada 

por crises financeiras e pela contestação social. O reinado de D. Carlos (1863-1908) (Anexo, Figura 6) 

terminou de forma abrupta com o regicídio de 1908, acelerando a queda da monarquia e a implantação 
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da Primeira República em 1910. Esta, inaugurou um tempo de instabilidade, marcado por sucessivas 

mudanças governativas, revoltas militares e dificuldades de afirmação internacional71. 

A Primeira Guerra Mundial já no período do Estado Novo, agravou estas fragilidades, expondo 

a vulnerabilidade da economia portuguesa, ainda fortemente dependente da agricultura e das colónias72. 

A década de 1920 foi marcada por grande turbulência política, culminando no golpe militar de 1926, 

que instaurou a Ditadura Militar. A partir de 1933, consolidou-se o Estado Novo sob António de Oliveira 

Salazar, regime nacionalista e corporativista que controlou não apenas a vida política e social, mas 

também os espaços culturais e museológicos73. 

No plano cultural, a Primeira República incentivara um ambiente de modernização e 

renovação artística, por meio do modernismo literário, da experimentação estética e de iniciativas de 

democratização cultural, como bibliotecas populares e revistas intelectuais74. Já nos anos 1930, o Estado 

Novo orientou a cultura para a exaltação de valores tradicionais e patrióticos, impondo censura cultural 

e promovendo um discurso identitário assente no passado glorioso e na ruralidade idealizada75. 

A Exposição do Mundo Português (1940) simbolizou esta orientação, concebida como um 

espetáculo de propaganda nacionalista76. Nela se conjugavam arte, património e memória histórica ao 

serviço da legitimação do regime, mostrando como a cultura fora instrumentalizada como ferramenta 

                                                   
71 A instabilidade política que caracterizou a fase final da monarquia constitucional portuguesa intensificou-se ao longo das 

primeiras décadas do século XX. O regicídio de 1 de fevereiro de 1908, que vitimou o rei D. Carlos I e o príncipe herdeiro D. 
Luís Filipe, representou um momento decisivo na crise do regime monárquico, acelerando o processo que culminaria na 

implantação da República em 5 de outubro de 1910. Este período ficou marcado por tensões sociais, instabilidade governativa 

e crescente contestação ao regime. (Ramos, R., Sousa, B. V., & Monteiro, N. G. (2009). História de Portugal. Lisboa: A Esfera 

dos Livros.) 
72 A participação de Portugal na Primeira Guerra Mundial (1914-1918) teve impactos significativos na economia e na 

estabilidade política do país. A mobilização militar, as dificuldades de abastecimento e a dependência económica de setores 

tradicionais agravaram a fragilidade estrutural da economia portuguesa, contribuindo para o aumento da instabilidade social e 

política durante a Primeira República. (Mattoso, J. (Dir.). (1994). História de Portugal: O Liberalismo (1807-1890) e volumes 
subsequentes. Lisboa: Editorial Estampa.) 
73 O Estado Novo, formalmente instituído em 1933 sob a liderança de António de Oliveira Salazar, caracterizou-se por um 

regime autoritário de natureza corporativista e nacionalista. O regime procurou exercer controlo sobre a vida política, socia l e 

cultural, promovendo um discurso identitário baseado na tradição histórica, na exaltação da nação e na valorização simbólica 
do passado português. (Rosas, F. (1998). O Estado Novo (1926-1974). Lisboa: Editorial Estampa.) 
74 Durante a Primeira República, verificou-se um dinamismo cultural significativo associado à emergência do modernismo 

português. Este movimento manifestou-se sobretudo na literatura e nas artes, através de revistas e círculos intelectuais que 

procuravam renovar a cultura portuguesa e aproximá-la das correntes artísticas europeias. (Santos, M. L. (2001). Cultura e 
política cultural em Portugal. Lisboa: Instituto de Ciências Sociais.) 
75 A política cultural do Estado Novo promoveu uma visão tradicionalista da cultura portuguesa, valorizando elementos 

considerados autênticos da identidade nacional, como a ruralidade, a religiosidade e a continuidade histórica. Esta orientação 

implicou também mecanismos de censura e controlo das expressões culturais consideradas divergentes do discurso oficial. 
(Rosas, F. (2012). Salazar e o poder: A arte de saber durar. Lisboa: Tinta-da-China.; Melo, Daniel – p. 37) 
76 A Exposição do Mundo Português, realizada em Lisboa em 1940, constituiu um dos principais eventos propagandísticos do 

Estado Novo. Organizada para celebrar os oitocentos anos da fundação de Portugal e os trezentos anos da Restauração da 

Independência, a exposição procurou afirmar uma narrativa histórica glorificadora do passado nacional e reforçar a 
legitimidade do regime através da mobilização simbólica do património e da memória histórica. (Acciaiuoli, M. (1998). 

Exposições do Estado Novo: 1934-1940. Lisboa: Livros Horizonte; mas também é aconselhável visualizar a Visão – “A 

Exposição do Mundo Português e a propaganda do Estado Novo”. Visão, 2 de junho de 2017) 
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política. A educação e a língua portuguesa assumiram, nesse contexto, papel central na construção de 

uma identidade unificada e no reforço da ligação às colónias77. 

 

 

O Museu Nacional dos Coches no Contexto (1905-1940) 

A criação do Museu Nacional dos Coches em 1905 em plena Monarquia inscreve-se neste 

ambiente de mudança, antecipando preocupações patrimoniais que se tornariam mais visíveis no século 

XX. Idealizado pela rainha D. Amélia (1865-1951), o museu surgiu inicialmente como espaço de 

celebração da monarquia e da sua magnificência simbólica, apresentando carruagens régias e objetos 

associados ao cerimonial da corte78. Após a implantação da República em 1910, o museu esteve em 

risco de perder relevância, já que os símbolos monárquicos foram frequentemente ostracizados, 

desvalorizados ou eliminados. Contudo, o elevado e proeminente valor artístico e técnico do acervo 

permitiu a sua preservação e integração no discurso patrimonial republicano, passando a ser valorizado 

sobretudo como testemunho das artes decorativas e do engenho técnico, para além do seu carácter 

régio79. 

Durante a Ditadura Militar e, sobretudo, o Estado Novo, o Museu dos Coches adquiriu uma 

função acrescida enquanto depósito de um passado histórico entendido como herança coletiva, como já 

foi mencionado anteriormente80. As viaturas régias foram reinterpretadas como expressão da tradição e 

da continuidade da história nacional, enquadrando-se no discurso oficial do regime, que exaltava a 

memória do passado como forma de legitimar o presente. Ainda que a museografia permanecesse 

estática e pouco contextualizada, o museu foi integrado na política de valorização patrimonial do Estado, 

                                                   
77 A criação do Museu Nacional dos Coches foi promovida pela rainha D. Amélia com o objetivo de preservar e expor o 

conjunto de viaturas históricas pertencentes à Casa Real portuguesa. O projeto inscrevia-se numa preocupação crescente com 

a salvaguarda do património artístico associado à monarquia e ao cerimonial da corte. (Brigola, J., 2003. Coleções, 

colecionadores e museus em Portugal. Lisboa: Livros Horizonte; Rollo, Maria Fernanda et al. – Ciência, Cultura e Língua em 
Portugal no Século XX. Lisboa: INCM, 2012, p. 71) 
78 Após a implantação da República, muitos símbolos monárquicos foram removidos ou reinterpretados, mas determinadas 

coleções artísticas foram preservadas devido ao seu valor histórico e patrimonial. No caso do Museu Nacional dos Coches, o 

acervo foi progressivamente integrado numa leitura mais ampla das artes decorativas e da história da mobilidade. (Pimentel, 
A., 2011). Museus e património em Portugal: História e políticas culturais. Lisboa: Caleidoscópio; Ribeiro, Maria Antónia 

Pinto de Matos – Museu Nacional dos Coches: História e Coleções. Lisboa: IMC, 2008, p. 16) 
79 Durante o Estado Novo, o património histórico foi frequentemente mobilizado como instrumento de legitimação política. A 

valorização de monumentos, museus e objetos históricos integrava uma estratégia cultural que procurava reforçar a 
continuidade histórica da nação portuguesa e a autoridade simbólica do regime. (Rosas, F., 1998). O Estado Novo (1926-1974). 

Lisboa: Editorial Estampa; Silva, Raquel Henriques da – “O Museu dos Coches e o Picadeiro Real: um lugar de memória”. 

Museus e Monumentos, n.º 5, Lisboa: IPM, 1999, pp. 23-35) 
80 Durante o Estado Novo, o património histórico foi frequentemente mobilizado como instrumento de legitimação política. A 
valorização de monumentos, museus e objetos históricos integrava uma estratégia cultural que procurava reforçar a 

continuidade histórica da nação portuguesa e a autoridade simbólica do regime. (Rosas, F., 1998. O Estado Novo (1926-1974). 

Lisboa: Editorial Estampa.) 
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alinhando-se com uma conceção identitária e simbólica do património81. 

 

Visitantes ilustres do Museu entre 1905 e 1910  

O levantamento dos visitantes ilustres ligados ao Museu Nacional dos Coches entre 1905 e 

1910 exige uma distinção metodológica essencial: nem sempre a documentação disponível comprova a 

visita efetiva ao Museu, ainda que confirme a presença da personalidade em Portugal ou em Lisboa. Por 

essa razão, importa distinguir entre visitantes comprovados do Museu, sobretudo no contexto da 

inauguração de 1905, e figuras ilustres cuja presença em Portugal se encontra documentada, mas cuja 

passagem pelo Museu permanece apenas plausível. Esta cautela é indispensável num trabalho de nível 

de mestrado, pois permite separar o facto documental da hipótese interpretativa. Para a contextualização 

da instituição, a obra coordenada por Silvana Bessone, De picadeiro a museu, de museu a picadeiro, 

continua a ser uma referência fundamental, devendo ser articulada com estudos mais recentes sobre a 

coleção e a sua musealização, como a dissertação de Ana Rita Dargent (Bessone, 1995; Dargent, 2019). 

 

1905 

O ano de 1905 corresponde ao momento fundador do então Museu dos Coches Reais, 

inaugurado em maio por iniciativa de D. Amélia. A imprensa ilustrada da época apresentou o novo 

museu como uma realização cultural e patrimonial de grande alcance simbólico, associada à valorização 

pública de um património até então ligado sobretudo à Casa Real (Illustração Portugueza, 1905; 

Dargent, 2019). A criação do Museu deve, por isso, ser entendida como um gesto de musealização do 

património régio e de afirmação cultural da monarquia portuguesa (Bessone, 1995). 

 

João de Alarcão Velasques Sarmento Osório (1854–1918) 

João de Alarcão Velasques Sarmento Osório surge, no contexto da inauguração do Museu, 

como uma figura particularmente relevante devido ao cargo que então desempenhava como ministro 

das Obras Públicas, Comércio e Indústria. A sua presença confirma que a fundação do Museu dos 

Coches não foi apenas uma iniciativa da Casa Real, mas também uma operação com ressonância 

governativa, técnica e institucional. Como mostra Dargent, João de Alarcão integrou o núcleo de 

personalidades associadas ao momento inaugural, devendo a sua presença ser lida como sinal da 

importância atribuída ao Museu enquanto símbolo de modernização patrimonial e afirmação cultural do 

                                                   
81 A política patrimonial do Estado Novo privilegiou uma abordagem essencialmente identitária do património cultural, 

enfatizando a continuidade histórica da nação e a valorização simbólica do passado português enquanto elemento estruturante 

da identidade coletiva. (Santos, M. L. ,2001. Cultura e política cultural em Portugal. Lisboa: Instituto de Ciências Sociais.) 
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regime monárquico (Dargent, 2019). 

 

Do ponto de vista biográfico e institucional, João de Alarcão pertenceu ao universo das elites políticas 

portuguesas do final da monarquia constitucional. A sua ligação às Obras Públicas ajuda a compreender 

a sua associação a um projeto que implicava não apenas a valorização de uma coleção, mas também a 

adaptação de um edifício histórico, o Picadeiro Real, a uma nova função museológica. Assim, a sua 

participação na inauguração não deve ser entendida como meramente protocolar, mas como 

representação do poder governativo num projeto de transformação patrimonial (Bessone, 1995; Dargent, 

2019). 

 

Fernando de Serpa (1855–1929) 

Fernando de Serpa, inspetor dos Reais Palácios e figura de relevo na administração da Casa 

Real, deve igualmente ser destacado entre os visitantes ilustres da inauguração. A sua presença revela a 

estreita articulação entre o Museu e os mecanismos de gestão do património régio. Mais do que um 

convidado ocasional, Fernando de Serpa integrava o universo administrativo que enquadrava a 

transformação do Picadeiro Real em museu (Bessone, 1995; Dargent, 2019). 

 

A sua relevância decorre, assim, do papel de mediação entre o património da Coroa e os novos modos 

da sua apresentação pública. A criação do Museu dos Coches correspondeu, em larga medida, à 

passagem de objetos de uso cortesão para o estatuto de património histórico-artístico. Neste processo, 

figuras como Fernando de Serpa ajudam a compreender a dimensão institucional da musealização, isto 

é, a forma como a Casa Real organizou e legitimou a exposição pública dos seus bens (Bessone, 1995; 

Dargent, 2019). 

 

Alfredo de Albuquerque (1875–?) 

Entre as personalidades ligadas à inauguração, Alfredo de Albuquerque ocupa um lugar 

central. Estribeiro-menor da Casa Real e posteriormente primeiro diretor do Museu, a sua presença em 

1905 deve ser entendida não como simples participação cerimonial, mas como parte integrante do 

processo de instalação e consolidação inicial da instituição. Dargent sublinha a importância da sua ação 

na organização do Museu, e a sua nomeação posterior para a direção confirma o peso do seu contributo 

(Dargent, 2019). 

 

Alfredo de Albuquerque foi, neste sentido, uma figura de transição entre a cultura material da Casa Real 
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e a sua institucionalização museológica. A sua ação relacionou-se com a organização do espaço, a 

disposição das peças, a relação entre coleção e aparato régio e a definição das primeiras práticas de 

gestão do Museu. Numa secção dedicada a visitantes ilustres, o seu caso é singular: mais do que 

visitante, foi protagonista da génese da instituição. A sua inclusão é, por isso, indispensável, pois a 

cerimónia inaugural representa o momento em que se fixaram os primeiros rostos públicos do Museu 

(Bessone, 1995; Dargent, 2019). 

 

Severiano Monteiro (?-?) 

Severiano Monteiro, então diretor-geral do Ministério das Obras Públicas, surge também entre 

os nomes ligados à inauguração do Museu. Embora a informação biográfica disponível seja menos 

abundante do que noutros casos, a sua identificação entre os convidados permite perceber o papel dos 

quadros técnico-administrativos do Estado no enquadramento do projeto. O Museu dos Coches, ainda 

que fundado sob impulso régio, não resultou apenas da vontade de D. Amélia; implicou também 

colaboração ministerial, apoio institucional e articulação com os serviços públicos (Bessone, 1995; 

Dargent, 2019). 

 

A importância de Severiano Monteiro reside precisamente nessa mediação entre o universo governativo 

e a concretização material do Museu. A sua presença mostra que a fundação da instituição foi 

simultaneamente um ato régio, cultural, técnico e administrativo, envolvendo diferentes esferas de poder 

e de decisão (Bessone, 1995; Dargent, 2019). 
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Rosendo Carvalheira (1861–1919) 

Rosendo Carvalheira foi o arquiteto responsável pela adaptação do Picadeiro Real a museu, 

razão pela qual constitui uma figura incontornável no momento inaugural. A sua presença em 1905 

ultrapassa o plano cerimonial: sem a sua intervenção arquitetónica, o espaço dificilmente teria adquirido 

a configuração museológica necessária para acolher a coleção. A adaptação do Picadeiro foi central para 

a construção da identidade do Museu, convertendo um espaço de prática equestre e representação cortesã 

num espaço de memória e exposição patrimonial (Bessone, 1995; Dargent, 2019). 

 

A relevância de Rosendo Carvalheira decorre, portanto, da reconfiguração simbólica e funcional que 

operou no edifício. O antigo Picadeiro Real não foi simplesmente reutilizado; foi transformado num 

lugar de exibição pública, onde o património régio passou a ser apresentado como património histórico-

 1- Inauguração da sucursal de O Século no Dafundo. Data: 10 de julho de 1928. Código de referência: 
PT/TT/EPJS/SF/001-001/0010/0998C. Cota atual: Empresa Pública Jornal O Século, Álbuns Gerais n.º 10, doc. 

Arquivo: Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Data de criação: 16 de outubro de 2008. Última modificação: 19 

de maio de 2022. Descrição: Identificados no álbum- José de Oliveira (1), Policarpo Fernandes da Graça (2), 

Frederico Gomes (3), Fausto Joaquim Gil (4), Severiano Monteiro (5), Francisco Monteiro (6), José Moreira Rato 
(7), Manuel F. de Simas (8), Joaquim Abellard de Macedo (9), Arinando de Carvalho (10). Este documento refere-

se à inauguração da sucursal do jornal O Século no Dafundo, com as identidades das pessoas presentes no evento 

registadas no álbum. 
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artístico. O seu papel permite compreender que a criação do Museu não dependeu apenas da coleção, 

mas também da construção de um espaço capaz de a enquadrar museologicamente (Bessone, 1995; 

Dargent, 2019). 

 

2- Retrato de Rosendo de Carvalheira, em formato postal. Autor material: Guedes, Rua Aurea, 

80 - Lisboa (edição). Fonte: Arquivo Municipal de Almada. 

 

 José Malhoa (1855–1933) 

José Malhoa, um dos mais destacados pintores portugueses do seu tempo, surge igualmente 

ligado ao momento inaugural do Museu. A sua presença deve ser entendida à luz do envolvimento 

artístico que antecedeu a abertura pública do espaço, uma vez que participou nos trabalhos decorativos 

do antigo Picadeiro Real. O seu nome reforça a dimensão estética do projeto, mostrando que a criação 

do Museu dos Coches não foi apenas uma operação de conservação patrimonial, mas também uma 

construção visual e simbólica cuidadosamente pensada (Bessone, 1995; Dargent, 2019). 

 

Do ponto de vista biográfico, Malhoa ocupa lugar de destaque na história da pintura portuguesa, 

associado ao naturalismo e à representação de temas sociais, rurais e urbanos. A sua ligação ao Museu 

sublinha a proximidade entre criação artística e valorização patrimonial no início do século XX. Esta 
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articulação é particularmente relevante porque evidencia que o Museu se afirmou simultaneamente 

como lugar de conservação, exposição e construção simbólica do gosto e da identidade nacional 

(Bessone, 1995; Dargent, 2019). 

 

 3- Retrato do pintor José Malhoa, em formato postal anterior ao ano de 1911. Autor(es): Autor 

não identificado. Nome associado: Papelaria e Tipografia de Paulo Guedes e Saraiva. 1905-1922. Fonte: 

Arquivo Municipal de Lisboa. 

 

Francisco Figueira Freire da Câmara (?-?) 

Francisco Figueira Freire da Câmara, ajudante do infante D. Afonso, integra igualmente o 

conjunto de convidados associados à inauguração do Museu. Embora a sua projeção pública seja menor 

do que a de outras figuras referidas, a sua presença é significativa, pois reforça a ligação entre o Museu, 

a esfera aristocrático-militar e a cultura cortesã. A sua identificação na documentação trabalhada por 

Dargent permite incluí-lo entre os visitantes ilustres efetivos do momento inaugural (Dargent, 2019). 

 

A sua presença evidencia ainda que a inauguração do Museu dos Coches foi concebida como 

acontecimento social e político, reunindo personalidades do universo régio, militar, ministerial e 

artístico. Por isso, a secção de 1905 deve ser lida menos como uma enumeração de nomes e mais como 

retrato da sociabilidade de corte em torno da fundação do Museu (Bessone, 1995; Dargent, 2019). 
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Presidente Émile Loubet (1838–1929) 

Ainda em 1905, a visita oficial do presidente francês Émile Loubet assume particular 

relevância. Loubet foi presidente da República Francesa entre 1899 e 1906, sendo uma figura central da 

Terceira República, associada à consolidação do regime republicano e à melhoria das relações 

diplomáticas francesas no contexto europeu (Encyclopaedia Britannica, s.d.; Presidência da República 

Francesa, s.d.). 

 

A sua visita a Portugal, entre 27 e 29 de outubro de 1905, encontra-se solidamente documentada pelo 

Arquivo Municipal de Lisboa e pela imprensa ilustrada da época. Os registos fotográficos mostram a 

receção oficial, os percursos e o aparato cerimonial preparado pela corte de D. Carlos I, revelando a 

importância política e simbólica da deslocação (Arquivo Municipal de Lisboa, 1905; O Occidente, 

1905).  

 

No entanto, apesar de a visita a Portugal estar inequivocamente comprovada, não foi localizada prova 

documental direta da sua passagem pelo Museu Nacional dos Coches. A sua inclusão deve, por isso, ser 

feita com prudência: Loubet deve ser apresentado como figura ilustre que visitou Portugal no mesmo 

ano em que o Museu se afirmava publicamente, mas não como visitante comprovado do espaço 

museológico. A hipótese de contacto com o Museu é plausível, tendo em conta o seu estatuto recente e 

a sua função de representação cultural, mas não deve ser formulada como facto consumado (Bessone, 

1995; Dargent, 2019). 

 

1907 

O ano de 1907 foi marcado pela presença em Portugal de várias figuras da aristocracia e da 

realeza europeias. Estas visitas devem ser entendidas no quadro das relações dinásticas entre a família 

real portuguesa e casas reinantes europeias, e não associadas ao casamento de D. Manuel II com Augusta 

Vitória de Hohenzollern-Sigmaringen, que ocorreu apenas em 1913. Lisboa continuava, neste período, 

a desempenhar um papel relevante na sociabilidade cortesã internacional. 

 

Matilde da Saxónia (1863–1933) 

Matilde da Saxónia foi princesa da Saxónia, filha do rei Jorge I da Saxónia e da infanta 

portuguesa D. Maria Ana. A Deutsche Biographie fixa o seu nascimento em Dresden, em 1863, e a sua 

morte em 1933, também em Dresden, confirmando a sua inserção na casa real saxónica e a sua ligação 

direta à família real portuguesa (Deutsche Biographie, s.d.; Müller, 2006).  
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A sua visita a Lisboa em 1907 encontra-se documentada em registos fotográficos e publicações da 

época, nomeadamente através do Arquivo Municipal de Lisboa. Do ponto de vista deste trabalho, a 

relevância de Matilde reside não apenas na sua posição aristocrática, mas também no modo como a sua 

presença reforça a dimensão internacional e dinástica da corte portuguesa. Todavia, apesar de a 

permanência em Portugal estar comprovada, não foi localizada prova direta da sua visita ao Museu 

Nacional dos Coches. Assim, deve ser apresentada como figura ilustre de passagem por Portugal em 

1907, cuja eventual visita ao Museu permanece plausível, mas não comprovada (Arquivo Municipal de 

Lisboa, 1907; Deutsche Biographie, s.d.). 

 

 4- A Rainha Dona Amélia com a Princesa Matilde da Saxónia (1907). Fotógrafo: Joshua 

Benoliel (1873-1932). Dimensões: 9 x 12 cm. Arquivo Municipal de Lisboa. Cota: JBN002130. 

 

Guilherme de Hohenzollern-Sigmaringen (1864–1927) 

Guilherme de Hohenzollern-Sigmaringen pertenceu à casa de Hohenzollern-Sigmaringen e 

teve carreira militar e aristocrática de relevo no espaço germânico. A Deutsche Biographie identifica-o 

como príncipe e posterior chefe da casa, nascido em 1864 e falecido em 1927, o que confirma a sua 

importância nas redes de parentesco e representação aristocrática europeia (Deutsche Biographie, s.d.).  

 

A sua presença em Portugal em 1907 deve ser entendida no mesmo quadro de sociabilidade dinástica 
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que enquadra a visita de Matilde da Saxónia e de Frederico Augusto III. Contudo, tal como nos casos 

paralelos, não foi localizada prova direta da sua passagem pelo Museu Nacional dos Coches. Em termos 

académicos, o mais rigoroso é sublinhar a sua visita a Portugal e o contexto aristocrático que a explica, 

admitindo apenas como hipótese a eventual inclusão do Museu num circuito de visitas culturais 

(Arquivo Municipal de Lisboa, 1907; Deutsche Biographie, s.d.).

 

 5- Visita do Príncipe Guilherme de Hohenzollern e da Princesa Matilde de Saxe a Portugal 

(1907). Fotógrafo: António Novais (1854-1940). Dimensões: 9 x 12 cm. Arquivo Municipal de Lisboa. 

Cota: ANV000101. Fotografia capturada entre 18 e 30 de março de 1907. 

 

Frederico Augusto III da Saxónia (1865–1932) 

Frederico Augusto III foi o último rei da Saxónia, governando entre 1904 e 1918. Filho da 

infanta portuguesa D. Maria Ana, encontrava-se ligado de forma próxima à casa real portuguesa, o que 

torna a sua visita a Portugal, em 1907, coerente no plano dinástico. A Deutsche Biographie confirma a 

sua importância política no quadro do Império Alemão e o Arquivo Municipal de Lisboa conserva 

registos visuais da sua presença em Portugal (Deutsche Biographie, s.d.; Arquivo Municipal de Lisboa, 

1907).  

 

A documentação permite afirmar com segurança a sua visita ao país, nomeadamente a presença em 
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eventos oficiais e militares, incluindo registos no hipódromo de Belém. No entanto, tal como sucede 

com Matilde e Guilherme, não foi localizada prova direta da sua visita ao Museu Nacional dos Coches. 

Assim, a sua inclusão nesta secção deve fazer-se como visitante ilustre da corte e do país, e não como 

visitante comprovado do Museu em sentido estrito (Arquivo Municipal de Lisboa, 1907). 

 

 6- O Rei de Saxe no Hipódromo de Belém (1907). Fotógrafo: Alberto Carlos Lima (1872-

1949). Dimensões: 9 x 12 cm. Arquivo Municipal de Lisboa. Cota: LIM001953. Fotografia de 1907, 

capturada durante a visita real de Frederico Augusto III, Rei da Saxónia, ao hipódromo de Belém, em 

Lisboa, acompanhado por Carlos I, Rei de Portugal. 

 

1909 

O ano de 1909 ficou marcado, no plano diplomático, pela visita a Portugal de Afonso XIII de 

Espanha. A deslocação ocorreu num momento particularmente sensível para a monarquia portuguesa, 

ainda marcada pelo regicídio de 1908, e teve grande importância no quadro das relações ibéricas (Nunes, 

2006). 

Rei Afonso XIII de Espanha (1886–1941) 

Afonso XIII foi rei de Espanha desde o nascimento até à proclamação da Segunda República, 

em 1931. A Encyclopaedia Britannica sublinha o carácter conturbado do seu reinado, marcado por 

sucessivas crises políticas, tensões militares e erosão do regime monárquico (Encyclopaedia Britannica, 

s.d.). 



69 
 

 

A sua visita a Portugal, em fevereiro de 1909, encontra-se documentada pelo Arquivo Municipal de 

Lisboa e foi estudada por Teresa Nunes, que a enquadra nas relações ibéricas do período e na tentativa 

de aproximação entre as duas monarquias peninsulares (Arquivo Municipal de Lisboa, 1909; Nunes, 

2006).  

 

Todavia, não foi localizada prova documental direta da sua visita ao Museu Nacional dos Coches. Num 

trabalho de mestrado, deve manter-se a prudência: pode sustentar-se a plausibilidade da integração do 

Museu num eventual circuito de visitas de prestígio, mas não apresentá-la como facto comprovado. 

Afonso XIII deve, portanto, ser tratado como visitante ilustre de Portugal em 1909, e não como visitante 

comprovado do Museu (Nunes, 2006; Bessone, 1995). 

 

 7- A Rainha Dona Amélia, Afonso XIII de Espanha e Dom Manuel II (1909). Fotógrafo: 

Alberto Carlos Lima (1872-1949). Dimensões: 9 x 12 cm. Arquivo Municipal de Lisboa. Cota: 

LIM000283. Fotografia capturada entre 12 e 15 de fevereiro de 1909, durante a visita de Afonso XIII 

de Espanha a Vila Viçosa. A imagem mostra a Rainha Dona Amélia, o Rei Afonso XIII e Dom Manuel 

II, acompanhados por vestuário e uniformes típicos da época. 
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1910 

O ano de 1910 representa o fim da monarquia constitucional portuguesa, assumindo particular 

relevo no quadro das visitas oficiais e diplomáticas. A presença de figuras estrangeiras em Portugal 

neste ano deve ser lida à luz de um contexto de instabilidade política interna, mas também de persistência 

das redes de prestígio e representação que ainda estruturavam a vida pública da monarquia. 

 

Hermes da Fonseca (1855–1923) 

Hermes da Fonseca foi militar e político brasileiro, tendo exercido a presidência do Brasil 

entre 1910 e 1914. O CPDOC-FGV apresenta-o como figura central da Primeira República brasileira, 

destacando a sua carreira militar, o cargo de ministro da Guerra e a sua eleição para a presidência 

(CPDOC-FGV, s.d.). 

 

A sua visita a Portugal em outubro de 1910 está associada a um momento de grande significado político: 

os últimos dias da monarquia portuguesa. O Museu da Presidência da República recorda o jantar 

oferecido em sua honra como o último banquete da monarquia, pouco antes da Revolução de 5 de 

outubro (Museu da Presidência da República, s.d.). A presença de Hermes da Fonseca em Portugal 

revela, assim, a persistência dos circuitos diplomáticos luso-brasileiros mesmo no limiar da mudança de 

regime. 

 

Contudo, não foi localizada prova documental direta da visita de Hermes da Fonseca ao Museu Nacional 

dos Coches. O mais seguro é apresentar essa hipótese como plausível no quadro das visitas culturais 

oficiais da época, mas não como facto comprovado. A sua relevância para esta secção reside sobretudo 

no contexto político-diplomático da visita e na proximidade temporal com o colapso da monarquia 

portuguesa (CPDOC-FGV, s.d.; Museu da Presidência da República, s.d.). 
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8- Dom Manuel II com o Marechal Hermes da Fonseca (1910). Fotógrafo: Alberto Carlos 

Lima (1872-1949). Dimensões: 9 x 12 cm. Arquivo Municipal de Lisboa. Cota: LIM000367. Fotografia 

capturada em outubro de 1910, mostrando Dom Manuel II, Rei de Portugal, juntamente com o Marechal 

Hermes da Fonseca, em Lisboa. 

 

Visitantes ilustres entre 1911 e 1935 

O período compreendido entre 1911 e 1935 corresponde a uma fase de transformação profunda 

do panorama político e cultural português, marcada pela transição da monarquia para a Primeira 

República e, posteriormente, pela consolidação da Ditadura Nacional. Neste contexto, os museus 

nacionais, incluindo o Museu Nacional dos Coches, mantiveram um papel relevante enquanto espaços 

de representação simbólica e diplomática, sendo progressivamente integrados nas estratégias culturais 

do Estado (Leal, 2012). Como refere Bessone, o Museu dos Coches conservou a sua centralidade 

enquanto “espaço de valorização do património régio e da memória histórica” (Bessone, 1995, p. 47), 

mesmo num quadro político em mutação. 
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1919 

Epitácio Pessoa (1865–1942) 

Epitácio Pessoa destacou-se como uma das figuras mais relevantes da vida política brasileira 

do início do século XX, tendo desenvolvido uma carreira marcada pela articulação entre direito, 

diplomacia e governação. Antes de assumir a presidência do Brasil, exerceu funções como ministro da 

Justiça, senador e juiz do Tribunal Permanente de Arbitragem de Haia, sendo reconhecido pela sua 

atuação no plano internacional (CPDOC-FGV, s.d.). A sua participação na Conferência de Paz de Paris, 

em 1919, constituiu um momento decisivo da sua projeção política, num contexto em que “o Brasil 

procurava afirmar-se no concerto das nações” (Rollo et al., 2012, p. 215). 

A sua visita a Portugal, no mesmo ano, deve ser compreendida à luz desse percurso 

diplomático, inserindo-se num périplo europeu que visava consolidar relações internacionais no pós-

guerra. Portugal, igualmente participante no conflito ao lado dos Aliados, procurava reforçar os seus 

vínculos externos, nomeadamente com o Brasil, país com o qual mantinha uma relação histórica e 

cultural profundamente enraizada (Rollo et al., 2012). A receção de Epitácio Pessoa pelas autoridades 

republicanas portuguesas constituiu, assim, um momento de aproximação entre duas repúblicas que 

partilhavam uma “memória histórica comum de natureza linguística e cultural” (Rollo et al., 2012, p. 

198). 

No que respeita à dimensão cultural da visita, importa considerar o papel dos museus enquanto 

dispositivos de representação simbólica do Estado. Como sublinha Leal, os museus nacionais 

funcionavam como espaços privilegiados de mediação entre passado e presente, sendo frequentemente 

mobilizados em contextos de diplomacia cultural (Leal, 2012). Neste sentido, o Museu Nacional dos 

Coches, fundado em 1905, assumia já uma posição de destaque no panorama museológico português,  

sendo descrito como um dos principais repositórios do património histórico ligado à monarquia 

(Bessone, 1995). 

Todavia, não existem registos documentais que confirmem a visita de Epitácio Pessoa ao 

Museu. Ainda assim, a sua relevância institucional e simbólica torna plausível a sua inclusão no circuito 

cultural associado a visitas oficiais, embora tal hipótese deva ser tratada com cautela metodológica. 

Como lembra Pierre Nora, os espaços patrimoniais funcionam como “lugares de memória”, 

condensando significados históricos e identitários (Nora, 1984, p. XVII), o que reforça a sua importância 

em contextos diplomáticos. 
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 9- Chegada a Lisboa do Presidente da República do Brasil, Epitácio Pessoa, em Visita Oficial 

(1919). Fotógrafo: Serra Ribeiro. Dimensões: 9 x 12 cm. Arquivo Municipal de Lisboa. Cota: 

EFC001403. Fotografia capturada em 1919, retratando a chegada do Presidente Epitácio Pessoa, do 

Brasil, a Lisboa, durante sua visita oficial. A imagem mostra o momento da chegada no cais, com 

destaque para as colunas. 

 

1920 

Rei Alberto I da Bélgica (1875–1934) 

Alberto I da Bélgica foi uma figura central no contexto europeu do início do século XX, 

particularmente devido ao seu papel durante a Primeira Guerra Mundial. Enquanto monarca, liderou 

pessoalmente as forças belgas na resistência à invasão alemã, sendo amplamente reconhecido como o 

“rei-soldado” (Encyclopaedia Britannica, s.d.). A sua atuação contribuiu para consolidar a imagem da 

Bélgica como símbolo de resistência no conflito. 

A visita oficial a Portugal, em 1920, insere-se no contexto da reorganização das relações 

internacionais no pós-guerra. Portugal, à semelhança da Bélgica, procurava afirmar-se no cenário 

europeu, reforçando os seus laços diplomáticos com países aliados (Rosas, 2020). A receção do monarca 

belga pelas autoridades portuguesas constituiu um momento de grande relevância política, simbolizando 

a cooperação entre duas nações que haviam partilhado a experiência do conflito. 

No plano cultural, esta visita pode ser interpretada à luz do papel dos museus enquanto 
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instrumentos de representação nacional. Como refere Bennett, os museus funcionam como espaços onde 

o poder político se traduz em formas visíveis de ordenação e apresentação do passado (Bennett, 1995). 

O Museu Nacional dos Coches, enquanto instituição dedicada à preservação do património régio, 

integrava esse dispositivo simbólico, contribuindo para a construção de uma narrativa histórica 

legitimadora. 

Apesar disso, não existem evidências documentais que confirmem a visita de Alberto I ao 

Museu. Ainda assim, a centralidade da instituição no panorama cultural lisboeta torna plausível a sua 

inclusão em itinerários protocolares, ainda que tal permaneça no domínio da hipótese. 

 

 10- Visita de Alberto I da Bélgica e de sua esposa (1920). Fotógrafo: Joshua Benoliel (1873-

1932). Dimensões: 9 x 12 cm. Arquivo: Arquivo Municipal de Lisboa. Cota: JBN002099. Fotografia 

capturada durante a visita real de Alberto I da Bélgica e sua esposa, a Rainha Isabel, a Lisboa em 1920. 

 

Rainha Elisabeth da Bélgica (1876–1965) 

A rainha Elisabeth da Bélgica destacou-se pela sua atuação humanitária e pelo seu interesse 

pelas artes, sendo uma figura amplamente respeitada no contexto europeu. Durante a Primeira Guerra 

Mundial, envolveu-se diretamente no apoio a feridos, contribuindo para a construção de uma imagem 

pública associada à solidariedade e à cultura (Encyclopaedia Britannica, s.d.). 

A sua presença em Portugal, em 1920, integrou a visita oficial do casal real belga, assumindo 
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uma dimensão simultaneamente diplomática e simbólica. Para além dos encontros políticos, estas visitas 

incluíam frequentemente momentos de contacto com o património cultural do país anfitrião, 

funcionando como instrumentos de aproximação entre nações (Leal, 2012). 

Neste contexto, o Museu Nacional dos Coches, enquanto espaço de exposição da herança 

histórica portuguesa, constituía um local particularmente relevante. Como sublinha Hooper-Greenhill, 

os museus não são apenas espaços de conservação, mas também “locais de produção de significados 

culturais” (Hooper-Greenhill, 2000, p. 15), desempenhando um papel ativo na construção de 

identidades. 

Ainda que não existam provas documentais da visita da rainha Elisabeth ao Museu, o seu perfil 

cultural e o contexto da visita tornam essa hipótese plausível, devendo, contudo, ser apresentada com a 

devida prudência crítica. 

 

1929 

Guglielmo Marconi (1874–1937) 

Guglielmo Marconi destacou-se como uma das figuras mais influentes no desenvolvimento 

das tecnologias de comunicação no início do século XX, sendo amplamente reconhecido como o 

pioneiro da telegrafia sem fios. A sua realização da primeira transmissão transatlântica em 1901 

constituiu um marco fundamental na história das comunicações, abrindo caminho para a rádio e outras 

formas de transmissão à distância (Hong, 2001). Este contributo valeu-lhe o Prémio Nobel da Física em 

1909, consolidando a sua posição como um dos principais inovadores da sua época (Encyclopaedia 

Britannica, s.d.). 

A sua visita a Portugal, em 1929, insere-se no contexto da modernização das infraestruturas 

tecnológicas do país, num período em que o Estado procurava reforçar as comunicações, tanto no 

território continental como no espaço colonial. Como sublinha Rollo, o desenvolvimento das 

comunicações era entendido como um elemento estratégico para a afirmação do Estado e para a gestão 

do império ultramarino (Rollo et al., 2012). A presença de Marconi em Portugal deve, assim, ser 

interpretada como um momento de transferência de conhecimento técnico e de legitimação internacional 

das políticas de modernização. 

Para além da dimensão tecnológica, a visita de Marconi teve também um forte significado 

simbólico. A receção de uma figura de prestígio internacional contribuía para projetar uma imagem de 

progresso e modernidade, particularmente relevante num período de transição política que antecede a 

consolidação do Estado Novo (Rosas, 2012). Como refere Melo, o regime procurava associar-se a uma 

ideia de desenvolvimento técnico, ainda que enquadrada numa narrativa de estabilidade e ordem (Melo, 
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2001). 

No que respeita à relação com o Museu Nacional dos Coches, não existem evidências 

documentais que confirmem uma visita de Marconi a esta instituição. No entanto, considerando o papel 

dos museus enquanto espaços de representação cultural, é possível que tenham sido integrados em 

itinerários institucionais destinados a visitantes estrangeiros. Ainda assim, tal hipótese deve ser 

apresentada com cautela, evitando extrapolações não sustentadas por fontes. 

 

 11- Visita de Guglielmo Marconi, inventor, ao Museu dos Coches. Data de Produção: 25 de 

setembro de 1929. Código de Referência: PT/TT/EPJS/SF/001-001/0014/1329D. Arquivo: Empresa 

Pública Jornal O Século, Álbuns Gerais nº 14 e Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Data de Criação: 

30/10/2008. 
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 12- Guglielmo Marconi, inventor, à saída do Museu dos Coches. Data de Produção: 25 de 

setembro de 1929. Código de Referência: PT/TT/EPJS/SF/001-001/0014/1330D. Arquivo: Empresa 

Pública Jornal O Século, Álbuns Gerais nº 14 e Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Data de Criação: 

30/10/2008. 

 

1930 

Príncipe Nobuhito Takamatsu (1905–1987) e Princesa Kikuko Takamatsu (1911–2004) 

O príncipe Nobuhito Takamatsu, membro da família imperial japonesa e irmão do imperador 

Hirohito, desempenhou um papel relevante na diplomacia internacional do Japão durante o período entre 

guerras. A sua formação militar e o seu estatuto enquanto príncipe imperial conferiam-lhe uma posição 

estratégica nas relações externas do país, num momento em que o Japão procurava afirmar-se como 

potência global (Large, 2007). 

A visita dos príncipes Takamatsu a Portugal, em 1930, integrou uma viagem mais ampla pela 

Europa, com o objetivo de reforçar laços diplomáticos e culturais. Este tipo de deslocações deve ser 

entendido no contexto de uma diplomacia cerimonial, onde a presença física de membros da realeza 

funcionava como instrumento de aproximação entre Estados (Macdonald, 2011). No caso português, a 

receção dos príncipes japoneses inscreve-se numa estratégia de projeção internacional, num momento 

em que o país procurava afirmar a sua estabilidade política e reforçar relações externas (Rosas, 2020). 
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A dimensão simbólica desta visita é particularmente relevante, na medida em que remete para 

uma longa história de contactos entre Portugal e o Japão, iniciada no século XVI. Como refere Leal, a 

evocação dessas relações históricas constituía um elemento importante na construção de narrativas 

identitárias e diplomáticas (Leal, 2015). 

Durante a sua estadia, os príncipes participaram em cerimónias oficiais e visitas a espaços 

culturais, sendo plausível a inclusão do Museu Nacional dos Coches nesse circuito. Enquanto instituição 

dedicada à preservação do património histórico da monarquia portuguesa, o Museu constituía um espaço 

privilegiado de representação cultural. Como observa Bessone, o Museu dos Coches afirmava-se como 

um “lugar de memória da monarquia portuguesa” (Bessone, 1995, p. 52), funcionando como um 

dispositivo simbólico de apresentação do passado nacional. 

Ainda que não existam registos documentais inequívocos que confirmem essa visita, a sua 

inclusão em itinerários culturais permanece uma hipótese consistente com as práticas diplomáticas da 

época. 

 

Figura 13- Visita dos príncipes japoneses ao Museu dos Coches. Data: 10 de novembro de 

1930. Museu dos Coches, Lisboa. Empresa Pública Jornal O Século. Código de referência: 

PT/TT/EPJS/SF/001-001/0018/1412E. Cota atual: Álbum Geral n.º 18, documento e Arquivo Nacional 

da Torre do Tombo. 
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1935 

Intelectuais estrangeiros e a política cultural do Estado Novo 

A organização de visitas de intelectuais estrangeiros a Portugal, em 1935, deve ser entendida 

no quadro da política cultural do Estado Novo, particularmente sob a direção de António Ferro no 

Secretariado de Propaganda Nacional (SPN). Este organismo desempenhou um papel central na 

construção de uma imagem internacional do regime, procurando apresentar Portugal como um país 

simultaneamente moderno e enraizado na tradição (Melo, 2001). 

A escolha de figuras como Jacques Maritain, Miguel de Unamuno, Jules Romains, Maurice 

Maeterlinck e Gabriela Mistral não foi arbitrária, correspondendo a uma estratégia de legitimação 

cultural através da associação a intelectuais de prestígio internacional. Como refere Torgal, o Estado 

Novo procurava “instrumentalizar a cultura como forma de afirmação política” (Torgal, 2009, p. 312), 

utilizando estas visitas como meios de projeção externa. 

Neste contexto, os museus nacionais assumiam um papel relevante enquanto espaços de 

encenação simbólica da identidade nacional. O Museu Nacional dos Coches, com o seu acervo ligado à 

monarquia, permitia ao regime reinterpretar o passado histórico de forma compatível com a sua narrativa 

ideológica. Como sublinha Santos, os museus foram progressivamente integrados na política cultural 

do Estado Novo, funcionando como instrumentos de construção de uma memória nacional controlada 

(Santos, 2010). 

A visita destes intelectuais deve, assim, ser analisada não apenas como um evento cultural, 

mas como parte de uma estratégia mais ampla de propaganda e diplomacia cultural. Como observa 

Bourdieu, os campos culturais são espaços de disputa simbólica, onde diferentes agentes procuram 

afirmar legitimidade e autoridade (Bourdieu, 1979). Neste caso, o Estado Novo utilizou a presença de 

intelectuais estrangeiros para reforçar a sua própria legitimidade no plano internacional. 

Embora não existam registos detalhados sobre visitas específicas ao Museu Nacional dos 

Coches por parte destes intelectuais, é plausível que este espaço tenha sido incluído nos itinerários 

culturais organizados pelo SPN, dada a sua relevância simbólica. Ainda assim, a ausência de 

documentação obriga a uma abordagem prudente, distinguindo claramente entre factos comprovados e 

hipóteses interpretativas. 
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 14- Visita dos intelectuais estrangeiros ao Museu dos Coches. Data: 8 de junho de 1935. 

Museu dos Coches, Lisboa. Empresa Pública Jornal O Século. Código de referência: 

PT/TT/EPJS/SF/001-001/0035/1032J. Cota atual: Álbum Geral n.º 35, documento e Arquivo Nacional 

da Torre do Tombo. 

 

 15- Intelectuais estrangeiros à saída do Museu dos Coches. Data: 8 de junho de 1935. Museu 

dos Coches, Lisboa. Empresa Pública Jornal O Século. Código de referência: PT/TT/EPJS/SF/001-

001/0035/1033J. Cota atual: Álbum Geral n.º 35, documento e Arquivo Nacional da Torre do Tombo. 
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Os visitantes ilustres entre 1936 e 1940 

O período compreendido entre 1936 e 1940 apresenta características substancialmente 

distintas das décadas anteriores no que respeita ao registo de visitantes ilustres associados ao Museu 

Nacional dos Coches. A análise das fontes disponíveis revela uma diminuição significativa de 

referências a visitas protocolares, fenómeno que pode ser interpretado à luz de dois fatores principais: 

por um lado, eventuais lacunas documentais; por outro, transformações profundas no enquadramento 

político, institucional e internacional. 

Com efeito, estes anos correspondem a uma fase de consolidação do regime do Estado Novo, 

no qual as instituições culturais passaram a ser progressivamente integradas numa política ideológica 

orientada para a construção de uma identidade nacional coerente e controlada. Como sublinha Torgal, 

o regime procurava “organizar a cultura como instrumento político” (Torgal, 2009, p. 289), conferindo 

aos museus um papel ativo na legitimação simbólica do poder. Neste contexto, o Museu Nacional dos 

Coches deixou de ser apenas um espaço de memória da monarquia para se tornar também um dispositivo 

de representação histórica compatível com a narrativa nacionalista do regime. 

Simultaneamente, o enquadramento internacional contribuiu para a redefinição das dinâmicas 

diplomáticas. A crescente instabilidade europeia, que culminaria na Segunda Guerra Mundial, 

condicionou fortemente as deslocações de chefes de Estado e de outras figuras de relevo. Como observa 

Rosas, o final da década de 1930 foi marcado por “um clima de tensão e reconfiguração geopolítica” 

(Rosas, 2012, p. 145), o que inevitavelmente reduziu a frequência de visitas protocolares e diplomáticas. 

Neste quadro, a escassez de registos não deve ser interpretada como ausência de relevância 

institucional do Museu, mas antes como reflexo de um contexto histórico específico, no qual as práticas 

de representação e visibilidade pública se encontravam em transformação. Ainda assim, é possível 

identificar algumas figuras cuja presença em Portugal assume particular significado, destacando-se, 

entre elas, o duque de Kent em 1940. 

 

1940 

Duque de Kent (Jorge de Kent, 1902–1942) 

Jorge de Kent, duque de Kent, foi uma figura de relevo da família real britânica, filho do rei 

Jorge V e irmão do rei Jorge VI. A sua atuação enquanto representante da Coroa britânica inseriu-se 

num contexto de diplomacia internacional particularmente sensível, marcado pelo eclodir da Segunda 

Guerra Mundial. Como membro da realeza, desempenhou funções de carácter político e simbólico, 

contribuindo para a manutenção de alianças estratégicas (Ziegler, 2002). 

A sua visita a Portugal em 1940 deve ser compreendida no quadro das relações históricas entre 
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Portugal e o Reino Unido, tradicionalmente estruturadas em torno da aliança luso-britânica. Durante a 

Segunda Guerra Mundial, esta relação assumiu uma importância renovada, uma vez que Portugal, sob 

a liderança de António de Oliveira Salazar, adotou uma posição de neutralidade colaborante. Como 

refere Rosas, Portugal procurava manter um “equilíbrio diplomático delicado” (Rosas, 2012, p. 201), 

evitando comprometer-se diretamente com qualquer dos blocos em conflito, mas assegurando 

simultaneamente relações privilegiadas com os Aliados. 

A presença do duque de Kent em território português insere-se, assim, numa estratégia 

diplomática britânica destinada a garantir essa neutralidade favorável. Portugal assumia, neste contexto, 

um papel geoestratégico fundamental, nomeadamente devido à importância dos Açores no controlo das 

rotas atlânticas. Como sublinha Rollo, a posição geográfica portuguesa tornava o país “um ponto-chave 

nas dinâmicas de guerra e comunicação” (Rollo et al., 2012, p. 233). 

Para além da sua dimensão política, a visita do duque de Kent possui também uma leitura 

simbólica relevante. A deslocação de um membro da realeza britânica a Portugal, num momento de 

elevada instabilidade internacional, contribuía para reforçar a imagem de continuidade e legitimidade 

das relações bilaterais, ao mesmo tempo que projetava uma ideia de estabilidade interna do Estado 

português. 

No que respeita à eventual visita ao Museu Nacional dos Coches, não existem registos 

documentais que a confirmem. No entanto, considerando o papel dos museus enquanto espaços de 

representação cultural e histórica, é plausível que instituições desta natureza fossem integradas em 

programas oficiais ou semioficiais. Como refere Bessone, o Museu dos Coches constituía um “símbolo 

da memória histórica e da identidade nacional” (Bessone, 1995, p. 48), sendo frequentemente 

mobilizado como instrumento de apresentação cultural do país. 

Ainda assim, importa sublinhar a necessidade de rigor metodológico, distinguindo claramente 

entre evidência documental e hipótese interpretativa. A ausência de confirmação não invalida a 

plausibilidade da visita, mas exige que esta seja apresentada com a devida prudência, em conformidade 

com os princípios da investigação histórica. 
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 16- Exposição do Mundo Português, Duque de Kent (30 de junho de 1940). Fotógrafo: 

António Bivar (1903-1964). Dimensões: 35 mm. Arquivo: Arquivo Municipal de Lisboa. Cota: 

ANB000143. Fotografia registrada durante a visita do Duque de Kent à Exposição do Mundo Português, 

realizada em Belém, Lisboa, em 1940. 
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Resultados/ Dificuldades 

O projeto desenvolvido no âmbito do estágio culminou na produção de um conjunto de 

resultados que, embora concebidos em contexto académico, apresentam aplicabilidade institucional 

concreta. O principal resultado material consistiu na elaboração de um guião temático estruturado para 

uma eventual exposição temporária dedicada aos visitantes ilustres do museu entre 1905 e 1940, 

acompanhado de proposta de seleção de peças do acervo e respetivos textos interpretativos. Este produto 

não se limitou à organização cronológica de visitas registadas, mas procurou construir uma explanação 

coerente que evidenciasse o papel do museu enquanto espaço de representação simbólica ao longo de 

diferentes conjunturas políticas. 

Entre os resultados alcançados destaca-se a sistematização de informação dispersa em 

múltiplos suportes documentais, permitindo a consolidação de um corpus organizado de dados relativos 

a visitantes com relevância política, diplomática e cultural. A agregação e validação destes dados 

contribuíram para tornar visível uma dimensão da história institucional do museu que, embora 

documentada, não se encontrava estruturada sob forma interpretativa integrada. Este exercício permitiu 

identificar padrões de visita associados a momentos históricos específicos, revelando a forma como o 

museu se afirmou e consolidou, ao longo das primeiras décadas do século XX, como espaço de 

legitimação simbólica. 

A proposta expositiva elaborada constitui igualmente resultado relevante, na medida em que 

demonstra a viabilidade de transformar investigação histórica aplicada em projeto museográfico 

fundamentado. A definição de eixos narrativos, a articulação entre acontecimentos históricos e objetos 

do acervo e a produção de textos interpretativos adequados a contexto expositivo, evidenciam com 

acuidade a possibilidade de integrar conhecimento científico em programação cultural estruturada. 

Ainda que não tenha sido objeto de implementação prática, o guião elaborado apresenta-se como 

instrumento conceptual passível de desenvolvimento futuro, contribuindo para a diversificação temática 

da oferta expositiva da instituição. 

Para além dos resultados formais, o estágio produziu efeitos de natureza procedimental e 

processual. A organização metodológica do trabalho e a consolidação de procedimentos de verificação 

documental reforçaram a consistência da investigação realizada. A sistematização dos dados recolhidos 

poderá, em contexto institucional, constituir base para estudos posteriores ou para atualização de 

conteúdos interpretativos relacionados com a história do museu. 

Não obstante os resultados alcançados, o percurso foi marcado por dificuldades exogéneas que 

influenciaram o desenvolvimento do projeto. Uma das principais dificuldades residiu na fragmentação 

e heterogeneidade das fontes disponíveis. A documentação consultada apresentava, em diversos casos, 
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lacunas, imprecisões nominais ou ausência de contextualização imediata, o que exigiu cautela 

interpretativa e recurso sistemático a fontes complementares. A inexistência de registos padronizados 

ao longo de todo o período analisado atravancou a uniformização de critérios de identificação e 

classificação dos visitantes. 

Outra dificuldade relevante prendeu-se com a necessidade de definir parâmetros de seleção 

para a categoria de “visitante ilustre”. A ausência de critérios institucionais previamente estabelecidos 

implicou a construção de parâmetros próprios, baseados na relevância histórica, política ou cultural das 

figuras identificadas. Este processo exigiu equilíbrio entre rigor histórico, prudência exegese 

interpretativa, evitando tanto a ampliação excessiva do conceito como a sua restrição arbitrária. 

A limitação temporal do estágio constituiu igualmente fator condicionante. O período 

disponível para investigação e elaboração do projeto impôs delimitações no aprofundamento de 

determinados casos específicos e na exploração de fontes complementares. A amplitude cronológica 

analisada, abrangendo diferentes regimes políticos, exigiria, idealmente, investigação ainda mais 

extensa para garantir exaustividade absoluta. Todavia, a necessidade de cumprir prazos definidos 

implicou decisões estratégicas quanto à profundidade de análise em cada eixo temático. 

A inexistência de feedback formal, por parte da equipa do museu, relativamente ao produto 

final representou outra limitação, sobretudo no que respeita à validação interna do guião temático 

proposto. A ausência de discussão estruturada com orientação especializada impossibilitou a 

incorporação de sugestões ou ajustes decorrentes de experiência institucional acumulada. Esta 

circunstância não comprometeu a coerência interna do trabalho, mas cerceou a possibilidade de 

aperfeiçoamento colaborativo do projeto. 

Acresce ainda a dificuldade inerente à transposição de investigação histórica para linguagem 

expositiva, processo que exige síntese e seleção criteriosa de informação, a qual como se frisou era 

delimitada e dispersa. A necessidade de tornar inteligível um conjunto vasto de dados sem comprometer 

o rigor científico revelou-se exercício particularmente exigente, implicando revisões sucessivas e 

reformulação de textos. 

De facto, os resultados obtidos demonstram a viabilidade científica e museológica do projeto 

desenvolvido, evidenciando a capacidade de integrar investigação histórica aplicada em proposta 

expositiva estruturada. As barreiras encontradas, longe de constituírem entraves insuperáveis, 

revelaram-se elementos formativos que contribuíram para o aprofundamento metodológico, a 

consolidação de critérios interpretativos e o desenvolvimento de maior maturidade profissional. O 

balanço global do estágio evidencia, assim, um percurso marcado por produção consistente de 

conhecimento e por aprendizagem decorrente da gestão crítica dos constrangimentos encontrados. 
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Impacto formativo e projeção profissional 

O estágio curricular constituiu um momento determinante no percurso formativo desenvolvido 

no âmbito do Mestrado em História e Patrimónios, não apenas pela consolidação e interpenetração de 

competências técnicas e científicas, mas sobretudo pelo aprofundamento de uma consciência crítica 

sobre o papel do profissional do património na sociedade contemporânea portuguesa. A experiência 

permitiu transformar conhecimentos teóricos em prática aplicada, evidenciando a interdependência 

entre investigação académica e intervenção cultural. 

Do ponto de vista formativo, o impacto do estágio manifestou-se, essencialmente, na 

capacidade de poder articular investigação histórica rigorosa com reflexão museológica estruturada. A 

transposição de dados documentais para uma proposta expositiva exigiu não apenas domínio de 

conteúdos históricos, mas também compreensão do museu enquanto espaço heterógeno de mediação 

cultural e produção de um discurso público impactante. Esta articulação entre saber académico e 

aplicabilidade institucional reforçou a perceção de que a prática patrimonial implica responsabilidade 

epistemológica e ética, uma vez que as narrativas construídas em contexto museológico participam 

ativamente na formação de memória coletiva (Smith, 2006). 

A singular e indefetível experiência permitiu igualmente consolidar autonomia intelectual e 

capacidade de decisão fundamentada. A necessidade de estruturar um projeto de investigação com 

acompanhamento limitado exigiu disciplina metodológica, organização do trabalho e confiança na 

validade dos procedimentos adotados. Este exercício de autonomia muito contribuiu para o 

desenvolvimento de maturidade profissional, reforçando a capacidade de atuar em contextos 

institucionais onde a iniciativa individual constitui fator determinante para a concretização de projetos, 

o que pode constituir-se como um fator importante noutros campos profissionais. 

No plano identitário, o estágio contribuiu para clarificar o posicionamento profissional no 

campo do património cultural. Ou seja, a articulação entre a formação de base em Antropologia e 

especialização em História e Patrimónios revelou-se particularmente interessante e diametralmente 

enriquecedora, permitindo conjugar análise histórica rigorosa com sensibilidade às dimensões 

simbólicas e institucionais da prática museológica. Esta abordagem interdisciplinar reforçou a perceção 

de que o profissional do património deve possuir não apenas competências técnicas específicas, mas 

também capacidade de leitura crítica das dinâmicas sociais e políticas que enquadram as instituições 

culturais. 

A projeção profissional decorrente da experiência inscreve-se, assim, numa lógica de 

continuidade entre investigação aliada à mediação cultural e um auxílio da curadoria. Deste modo, o 

desenvolvimento de um guião temático estruturado e fundamentado demonstrou a possibilidade de 
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conceber projetos expositivos sustentados cientificamente, aptidão particularmente relevante para 

funções futuras nas áreas da investigação aplicada, programação cultural, implementação e coordenação 

de projetos patrimoniais. A experiência demonstrou ainda a importância da capacidade de adaptação a 

contextos institucionais específicos, reconhecendo que cada museu possui as suas próprias dinâmicas, 

condicionadas por recursos disponíveis, políticas internas e enquadramento administrativo. 

Importa sublinhar que o impacto formativo do estágio não se limita à aquisição e absorção de 

competências técnicas, mas também acaba por incluir um grande desenvolvimento no que toca a uma 

tomada de consciência crítica sobre os desafios estruturais do setor cultural, mais enfatizado neste caso. 

A observação direta das condições institucionais reforçou a compreensão de que a prática profissional 

no domínio do património exige equilíbrio e confluência entre ideal científico e viabilidade 

organizacional, entre inovação conceptual e constrangimentos materiais. Esta perceção dinâmica e 

realista constitui elemento essencial para a construção de um percurso profissional sustentável e 

informado. 
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Autoavaliação do Estágio  

A autoavaliação do estágio realizado no Museu Nacional dos Coches implica um amplo 

exercício de reflexão crítica que ultrapassa a simples apreciação do trabalho desenvolvido, reclamando 

uma ponderação sobre o grau de cumprimento dos objetivos definidos, a qualidade metodológica 

alcançada e o impacto formativo efetivamente consolidado. Este momento assume particular relevância 

num relatório de estágio ao nível de mestrado, como é o caso, na medida em que permite evidenciar de 

modo compaginado, maturidade académica, capacidade de autorreflexão e consciência das próprias 

potencialidades e limitações. 

Considerando os objetivos inicialmente delineados, na modesta opinião da signatária, entende-

se que os mesmos foram cumpridos de forma consistente, apesar de demorados. A investigação realizada 

permitiu identificar e contextualizar um conjunto significativo de figuras relevantes, construir uma 

narrativa coerente e estruturar um guião temático suscetível de desenvolvimento museográfico. O 

resultado final apresenta coerência interna, fundamentação histórica adequada e articulação consistente 

entre fontes documentais e enquadramento teórico. 

Do ponto de vista metodológico, considera-se que o trabalho foi conduzido com rigor e 

prudência interpretativa. A verificação cruzada de fontes, o cruzamento de dados arquivísticos e a 

revisão bibliográfica especializada contribuíram para assegurar consistência científica às interpretações 

apresentadas. A ausência de acompanhamento institucional sistemático constituiu um desafio, mas 

simultaneamente um fator de responsabilização acrescida, exigindo autonomia, organização e disciplina 

intelectual. Nesse sentido, a experiência revelou capacidade de trabalho independente e tomada de 

decisão fundamentada. 

Contudo, numa perspetiva autocrítica, reconhece-se que um acompanhamento mais próximo 

e um trabalho integrado de equipa, poderiam ter permitido maior aprofundamento em determinados 

aspetos, nomeadamente na validação intermédia do guião temático e na discussão de opções de objetos 

que pudessem constituir-se como melhores opções para integrar o trabalho exigido pelo museu. A 

possibilidade de debate estruturado poderia ter enriquecido o processo interpretativo, introduzindo 

perspetivas complementares e potenciando ajustes metodológicos. A aduzida limitação não 

comprometeu a solidez do trabalho realizado, mas constitui elemento a considerar na análise global da 

experiência. 

Importa igualmente reconhecer que a amplitude cronológica do período analisado implicou 

inevitável seletividade na abordagem de determinados casos. Embora a narrativa construída se apresente 

coerente, um alargamento temporal do estágio teria permitido aprofundar alguns episódios específicos 

com maior detalhe contextual. Ainda assim, a gestão do tempo disponível revelou-se, neste pano de 
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fundo restritivo, adequada, tendo sido cumpridos os prazos e objetivos definidos. 

No plano pessoal e profissional, o estágio constituiu um momento de enorme contribuição 

para a consolidação identitária enquanto futura profissional na área do património cultural. A articulação 

entre formação em Antropologia e especialização em História e Patrimónios demonstrou-se produtiva, 

uma osmose perfeita, permitindo conjugar análise histórica rigorosa com sensibilidade às dinâmicas 

institucionais e simbólicas do museu. A experiência reforçou a convicção de que o trabalho no setor 

cultural-patrimonial exige não apenas amplo conhecimento técnico, mas também capacidade crítica, 

adoção de dinamismo, resiliência e responsabilidade ética na construção de narrativas públicas e na 

defesa transversal do legado cultural. 

Destaca-se a importância de procurar, desde fases embrionárias, mecanismos formais e 

substantivos, que permitam a validação externa do trabalho desenvolvido, bem como a necessidade de 

documentar de forma ainda mais sistemática e alicerçada de determinadas decisões interpretativas. Estas 

aprendizagens constituem contributo relevante para o aperfeiçoamento de práticas profissionais futuras. 

Em termos globais, considera-se que o estágio cumpriu a sua função formativa e científica, 

permitindo integrar investigação académica, reflexão museológica e prática institucional num projeto 

coerente e fundamentado. A experiência tornou evidente a capacidade de adaptação a contextos reais de 

trabalho, rigor na análise histórica e maturidade na gestão de constrangimentos. Mais do que um 

requisito curricular, o estágio foi marcante e representou um momento estruturante no percurso 

académico e profissional, adquirindo e consolidando competências e clarificando a orientação futura no 

domínio do património cultural. 

 

Reflexões críticas 

A experiência de estágio permitiu compreender de forma mais aprofundada o papel do museu 

enquanto espaço de articulação entre património, conhecimento e sociedade. Para além das dimensões 

técnicas e científicas, tornou-se evidente a importância da sua função educativa e social, tal como 

evidenciado por Mendes, que destaca o contributo dos museus para a formação de cidadãos críticos e 

culturalmente informados82. Esta perspetiva reforça a necessidade de pensar os museus não apenas como 

espaços de conservação, mas como instituições ativas na construção de significados e na valorização da 

memória coletiva. 

A investigação sobre os visitantes ilustres do museu entre 1905 e 1940 tornou particularmente 

evidente que a atribuição de relevância histórica é sempre resultado de processos de seleção e 

                                                   
82 O autor destaca o contributo dos museus para a formação de cidadãos culturalmente conscientes, evidenciando a sua função 

na educação não formal e na promoção de uma relação ativa entre os indivíduos e o património cultural (Mendes, 2013, p. 9).  
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enquadramento. Como sublinha Laurajane Smith (2006), o património deve ser entendido como prática 

cultural discursiva, sustentada por aquilo que designa como Authorized Heritage Discourse, um 

conjunto de pressupostos institucionais que legitima determinadas versões do passado em detrimento de 

outras. A própria categoria de “ilustre”, mobilizada no projeto, não se constitui como um dado objetivo, 

mas efetivamente como uma construção histórica dependente de critérios políticos, sociais e simbólicos 

específicos. Esta consciência impôs uma abordagem prudente, evitando naturalizar hierarquias herdadas 

do contexto de produção dos registos institucionais. 

Do ponto de vista antropológico, o museu pode ser interpretado como um campo social 

estruturado por relações de poder e autoridade simbólica. Pierre Bourdieu (1992) demonstra que as 

instituições culturais participam na reprodução de capital simbólico, funcionando como espaços de 

consagração e legitimação. A presença de determinadas figuras políticas ou diplomáticas no museu ao 

longo das primeiras décadas do século XX pode, assim, ser compreendida somente como evento 

protocolar, mas como ato performativo de reconhecimento mútuo entre instituição e poder político. O 

museu não apenas recebia essas visitas; era simultaneamente reconhecido por elas como espaço de 

representação legítima da cultura nacional. 

A leitura antropológica do museu enquanto “lugar de memória”, conceito desenvolvido por 

Pierre Nora (1984), revelou-se igualmente pertinente. O Museu Nacional dos Coches, criado ainda em 

contexto monárquico e posteriormente integrado na República, perpassando também o Estado Novo, 

constitui um espaço onde diferentes regimes projetaram continuidades simbólicas. A salvaguarda das 

viaturas régias e a manutenção da sua exposição pública atravessaram e coexistiram com mudanças 

políticas profundas, demonstrando que o património pode funcionar como elemento de estabilidade 

simbólica em contextos de transformação institucional. Esta continuidade material não é isenta de 

significado; pelo contrário, sugere a capacidade das instituições culturais para a cada momento se 

remodelarem e reconfigurarem narrativas sem romper completamente com o passado, bem pelo 

contrário, conferindo-lhes linhas de continuidade. 

A prática desenvolvida durante o estágio reforçou também a compreensão do museu como 

espaço de mediação interpretativa. Eilean Hooper-Greenhill (2000) sublinha que o museu 

contemporâneo deixou de ser apenas lugar de acumulação para se tornar espaço de comunicação e 

construção de significado. A proposta expositiva elaborada evidenciou que qualquer narrativa 

museológica resulta de escolhas de objetos pertencentes ao acervo do museu que estruturam a 

experiência do visitante e orientam a leitura do passado. Esta constatação reforça a responsabilidade 

ética do profissional do património, cuja intervenção não só se direciona para participar diretamente na 

modelação da memória pública, como se propugna para a adoção a cada momento de atos concretos que 
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contribuam para a elevação do património cultural, desiderato da profissão. 

A experiência ímpar, permitiu ainda confrontar o ideal normativo da museologia 

contemporânea com as condições concretas de funcionamento institucional. Tony Bennett (1995) 

argumenta que o museu moderno emergiu como instrumento de governação cultural, integrando-se em 

estratégias mais amplas de formação cívica e regulação social. Embora o contexto contemporâneo seja 

distinto, permanece a dimensão institucional que articula missão científica, políticas públicas e gestão 

administrativa. O contacto quotidiano com a estrutura organizacional do museu tornou evidente que a 

produção de conhecimento e a inovação expositiva se desenvolvem num quadro de constrangimentos 

materiais que moldam as possibilidades de intervenção. 

A partir de uma perspetiva antropológica mais ampla, a experiência reforçou a importância da 

“descrição densa” proposta por Clifford Geertz (1973), no sentido de compreender o museu não apenas 

como entidade formal, mas como sistema cultural dotado de rituais, práticas e significados próprios. A 

observação das dinâmicas institucionais evidenciou que decisões aparentemente técnicas se encontram 

imbricadas em estruturas simbólicas e organizacionais complexas. 
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Conclusão final  

O estágio curricular desenvolvido no Museu Nacional dos Coches constituiu uma etapa 

determinante no processo de consolidação das competências académicas e profissionais adquiridas ao 

longo do Mestrado em História e Patrimónios. Para além de proporcionar contacto direto com o 

funcionamento de uma instituição museológica de referência no panorama cultural português, esta 

experiência permitiu articular investigação histórica, reflexão teórica e prática museológica num 

exercício interdisciplinar particularmente enriquecedor, que constitui em si um mote para um percurso 

profissional. 

A investigação realizada incidiu sobre a identificação e contextualização das visitas de 

personalidades ilustres ao Museu Nacional dos Coches entre 1905 e 1940, período marcado por 

profundas transformações políticas, sociais e culturais em Portugal. A análise das fontes documentais 

revelou que o museu desempenhou, desde a sua fundação, um papel que ultrapassa a mera função de 

preservação patrimonial. Ao acolher figuras de relevo da vida política, diplomática e cultural, a 

instituição afirmou-se também como espaço de representação simbólica, integrando-se nas dinâmicas 

de afirmação institucional e diplomática que caracterizaram a sociedade portuguesa do início do século 

XX. 

Neste sentido, o estudo das visitas ilustres permitiu compreender o Museu Nacional dos 

Coches como um lugar de memória onde se cruzam património, poder e representação social. As 

presenças registadas ao longo das primeiras décadas do século XX evidenciam a forma como o museu 

se tornou progressivamente um espaço de legitimação cultural, contribuindo para a projeção pública do 

património régio português mesmo após a transição do regime monárquico para a República. A 

continuidade da instituição ao longo destes diferentes contextos políticos demonstra a sua vitalidade e 

capacidade de reatribuição de um valor simbólico no que toca ao património, cuja valorização passou a 

assentar menos na dimensão estática e mais na sua relevância histórica, artística e cultural. 

Do ponto de vista metodológico, a investigação denotou igualmente os desafios inerentes ao 

trabalho historiográfico em contexto institucional. A fragmentação das fontes, a ausência de registos 

sistemáticos e a necessidade de verificação cruzada da informação exigiram uma abordagem crítica e 

rigorosa, baseada na triangulação de dados provenientes de arquivos, imprensa histórica e documentação 

institucional. Este processo confirmou que a produção do conhecimento histórico implica 

necessariamente um exercício interpretativo, no qual o investigador deve articular análise documental, 

enquadramento teórico e contextualização histórica. 

A elaboração de um guião temático para uma eventual exposição temporária constituiu uma 

das dimensões mais relevantes do estágio e um desafio de relevo, permitindo transformar os resultados 
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da investigação histórica em conteúdos passíveis de comunicação museológica. Este exercício 

evidenciou a importância da mediação cultural na prática museológica contemporânea, demonstrando 

que a seleção e organização dos conteúdos expositivos correspondem a um processo de construção 

narrativa que procura tornar o património inteligível e significativo para diferentes públicos. 

Por outro lado, a experiência de estágio contribuiu para uma compreensão mais aprofundada 

das dinâmicas institucionais associadas à gestão do património cultural. A observação do funcionamento 

interno do museu permitiu reconhecer as complexidades que caracterizam o trabalho em contexto 

museológico, desde a investigação histórica e documental até às questões de conservação, comunicação 

e programação cultural. 

Em termos conceptuais, a reflexão desenvolvida ao longo deste trabalho permitiu questionar 

a própria categoria de “visitantes ilustres”. Mais do que uma designação objetiva e estanque baseada 

exclusivamente na notoriedade individual das figuras identificadas, esta categoria revela-se uma 

construção interpretativa que resulta da forma como as instituições selecionam e valorizam 

determinados episódios do seu passado. Assim, o estudo das visitas ilustres não revela apenas a 

importância das personalidades que passaram pelo museu, mas também a maneira como o próprio museu 

constrói e projeta a sua memória institucional. 

Em suma, o estágio realizado no Museu Nacional dos Coches permitiu desenvolver uma 

investigação que contribui para aprofundar o conhecimento sobre a história institucional desta 

importante entidade museológica, ao mesmo tempo que reforça a compreensão do património como 

processo dinâmico de construção de significados culturais. Ao articular investigação histórica, reflexão 

teórica e prática museológica, este trabalho procura demonstrar que os museus não são apenas 

depositários de objetos do passado, mas espaços ativos de produção de memória, interpretação histórica 

e construção cultural. Neste sentido, o Museu Nacional dos Coches revela-se não apenas um espaço de 

preservação de objetos históricos, mas um lugar onde o passado é continuamente reinterpretado à luz 

do presente. A investigação desenvolvida ao longo deste estágio procurou precisamente contribuir para 

essa reflexão, demonstrando que o património museológico não constitui apenas memória material, mas 

também um campo dinâmico de construção histórica, cultural e simbólica, que se redimensiona no 

quadro temporal com introdução constante de variáveis que exigem dos seus profissionais uma 

constante aprendizagem e um compromisso inabalável para com os idiossincráticos valores. 
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Anexos 

 

Documento 1- Screenprint do plano de estágio realizado no decorrer do mesmo. 

 



99 
 



100 
 



101 
 



102 
 



103 
 



104 
 



105 
 



106 
 



107 
 



108 
 



109 
 



110 
 



111 
 



112 
 



113 
 



114 
 



115 
 



116 
 



117 
 



118 
 



119 
 



120 
 



121 
 



122 
 



123 
 

 



124 
 

 

Figura 17- Representação da fachada principal do Picadeiro Real já enquanto Museu, nas décadas de 
30/40. Fonte: Arquivo Municipal de Lisboa (Consultado no dia: 3 de dezembro de 2024). 

 
Figura 18- Interior do Museu Nacional dos Coches, ainda no edifício do Picadeiro, nos inícios de 1905. 
Fonte: Arquivo Municipal de Lisboa. (Consultado no dia 3 de dezembro de 2024) 
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Figura 19- Retrato do Rei D. João V. Neste momento sob a alçada do Arquivo Nacional da Torre do 
Tombo. Fonte: Arquivo Nacional da Torre do Tombo (Consultado no dia 3 de dezembro de 2024) 

 

 
Figura 20- Retrato da Rainha D. Amélia, captada pelo fotógrafo Joshua Benoliei em 1906. Fonte: 
Arquivo Municipal de Lisboa (Consultado no dia 5 de dezembro de 2024) 
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Figura 21- Coche de Filipe II. Fonte: Arquivo Municipal de Lisboa. Data: 1965. Autor: Serôdio, 
Armando Maia. (Consultado no dia 17 de dezembro de 2024) 

 
Documento 2 (Abaixo)- Printscreen do Guião Temático para o Museu. Realizado durante o estágio 

curricular e entregue no dia 29 de janeiro de 2025. 
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Documento 3 (Abaixo)- Printscreen da Lista de documentos e respetivos locais de origem para a 
exposição. Realizado durante o estágio curricular e entregue no dia 29 de janeiro de 2025. 
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Documento 4 (Abaixo)- Printscreen das Legendas e descritivos das peças do acervo do museu, com o 
objetivo de serem utilizados na exposição. Realizado durante o estágio curricular e entregue no dia 29 
de janeiro de 2025. 
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Figura 22- Retrato do Rei D. Carlos I a óleo, realizado por José Malhoa e fotografado por Joshua 
Benoliel, na Universidade Nova de Lisboa. Faculdade de Medicina. Fonte: Arquivo Municipal de Lisboa 
(Consultado no dia 17 de dezembro de 2024) 

 
Figura 23-Autorretrato de Nicolas Delerive (1755-1818). Fonte: Arquivo Municipal de Lisboa 
(Consultado no dia 18 de dezembro de 2024) 
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Figura 24- Postal referente à Exposição Universal de Paris em 1900. Fonte: Hulton Archive. 

(Consultado no dia 21 de janeiro de 2025) 

 
Figura 25-Artigo de capa do jornal francês "Le Petit Journal", representando a inauguração da 
Exposição Universal de Paris, 1900. Fonte: Hulton Archive. (Consultado no dia 21 de janeiro de 2025) 
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Figura 26- Representação de um espaço expositivo da Exposição Universal de Paris, 1900. Fonte: 
Hulton Archive. (Consultado no dia 21 de janeiro de 2025) 

 

Figura 27- Vídeo que retrata a antecipação sentida pela Exposição Universal de Paris em 1900, durante 
uma emissão de telejornal francesa. Fonte: Plataforma Youtube (Consultado no dia 21 de janeiro de 
2025) 

https://www.youtube.com/embed/tTnni3UHmEA?feature=oembed
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Figura 28- Planta de adaptação do Picadeiro Real a Museu, da autoria do arquiteto Rosendo Carvalheira. 
Fonte: Arquivo Nacional da Torre do Tombo. 

 
Figura 29- António Conceição e Silva retratado numa pintura existente no teto da galeria poente do 

Salão Nobre do Museu Nacional dos Coches, ainda no antigo Picadeiro Real. Fonte: 
museudoscoches.gov.pt 
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Figura 30- Pormenor pintado no teto do Picadeiro Real, referente aos artistas e envolvidos no 
embelezamento e estruturação do espaço. Autoria: Nuno Augusto MNC, fev. 2024. 

 
Figura 31-Pormenor da inscrição do livro representado na pintura do primeiro medalhão oval. Autoria: 
Nuno Augusto MNC, fev. 2024. 
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Figura 32- Reprodução de Microfilme, retirada da primeira página do jornal "O Século", dia 26 de maio 
de 1905. Notícia da abertura das portas do Museu ao público, após a sua inauguração pela Rainha D. 
Amélia (1865-1951). 

 
Figura 33- Edição do jornal "O Século" do dia 24 de maio de 1905, com uma ilustração da notícia da 
inauguração do Museu no dia 23 de maio de 1905. 
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Figura 34- Auto de inauguração do Museu dos Coches Reais no antigo Picadeiro do Palácio de Belém, 
Lisboa, 23 de maio de 1905. Museu: Museu Nacional dos Coches. Nº de Inventário: HD 0120. Autor: 
Atanázio, José (-). Datação: 1905. 
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Figura 35- Excerto da Carta de Lei de 3 de setembro de 1908, com destaque para o art. 2.º, alínea 4.ª, 
que comprova a alteração do Museu dos Coches para o patamar de Museu Nacional. 
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Figura 36- Cortejo Real da Visita do Presidente Loubet a Lisboa com D. Carlos no Coche da Coroa 
(1905). Autor: Mcespi. Museu Nacional dos Coches. Número de Inventário: IC 0117. 

 

 
Figura 37- Retrato de João de Alarcão. Autor: Desconhecido. Fonte: Pedro Almeida Vieira. 
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Figura 38- Retrato do Senhor Fernando de Serpa. 

 
Figura 39- Retrato do Tenente-Coronel do Regimento de Lanceiros 2, Alfredo Augusto José de 

Albuquerque. Museu: Museu Nacional dos Coches. Nº de Inventário: HD 0122. Autor: Vidal & Fonseca 
(Fotógrafo). Datação: 1906. 



257 
 

 
Figura 40- Descrição do retrato de Afonso de Albuquerque. Funções desempenhadas pelo primeiro 
diretor do Museu. Museu Nacional dos Coches. Nº de inventário: HD 0122. Autor: Vidal & Fonseca 
(Fotógrafo). Datação: 1906. 

 
Figura 41-Tenente Francisco Figueira Freire da Câmara, Oficial às Ordens de El-Rei D. Carlos I. Autor: 
Desconhecido (Fotógrafo não identificado). Francisco Figueira Freire da Câmara, Oficial às Ordens de 
El-Rei D. Carlos I, que abateu Manuel Buíça e Alfredo Costa durante o Regicídio de 1908. Data: 1898. 

Origem: Palácio do Correio Velho: Leilão 365 ("Leilão Coleção Teresa e Joaquim Ribeiro da Cunha - 
Médico"), 12-14 de dezembro de 2018, Lote 794. 
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Figura 42- Excerto de notícia no jornal "O Século", referente aos convidados para o dia da inauguração 
do Museu, por parte da Rainha D. Amélia. BESSONE, S. (coord.) – De Picadeiro a Museu, De Museu 
a Picadeiro. [S.l.]: [s.n.], 1995. p. 10-128. 

 
Figura 43- Breve mensagem de parabéns à Revista Atlântida, após a visita a Portugal em 1919. 
Hemeroteca Digital. Suplemento ao nº 36. 
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Figura 44- Nota de agradecimento a Epitácio Pessoa pelos esforços enviados para o efeito de um 
estreitamento das relações luso-brasileiras, por ocasião da sua visita a Portugal (1919). Revista 
Atlântida. Hemeroteca Digital de Lisboa, suplemento ao nº 36. 
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Figura 45-Rei Alberto I e Rainha Elizabete da Bélgica (1900). Fotógrafa: Sophia Goudtikker. 
Dimensões: 16,5 x 10,6 cm. Arquivo: Palácio Nacional da Ajuda. Nº de Inventário: 61497. Retrato de 
estúdio do casal real, em plano americano, com o Rei Alberto I (1875-1931934) em fato escuro e 
gravata, e a Rainha Elizabete (1876-1965) em vestido claro, colar de pérolas e pulseiras, segurando as 

luvas nas mãos. 

 
Figura 46-Inventor Marconi. United States Library of Congress's Prints and Photographs division. Data: 
1908. 



261 
 

 
Figura 47-Príncipe Takamatsu. Data: 1940. Seção de Fotografia da Seção de Comunicação do Exército. 

 
Figura 48-Princesa Takamatsu Kikuko. Data: Antes de 1937. O livro Kōshitsu Kōzoku Seikan Shōwa-
hen, publicado em 1937 pela Associação de Cultura Oriental. 
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Figura 49- Artigo publicado no jornal "A voz", secção "Tribuna Livre": "Os intelectuais estranjeiros". 
Autor: Pimenta, Alfredo. Arquivo Alfredo Pimenta. Este artigo descreve parte dos intelectuais que se 
deslocaram a Portugal em 1935, no âmbito do convite feito por António Ferro. 
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